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“Qualquer um pode julgar um crime tão bem quanto eu, mas o que eu 













A vida é tão bela que chega a dar medo, 
Não o medo que paralisa e gela, 
estátua súbita, mas 
esse medo fascinante e fremente de curiosidade que faz 
o jovem felino seguir para a frente farejando o vento 
ao sair, a primeira vez, da gruta. 
Medo que ofusca: luz! 
Cumplicemente, 
as folhas contam-te um segredo 
velho como o mundo: 
Adolescente, olha! A vida é nova... 
A vida é nova e anda nua 
 vestida apenas com o teu desejo! 
 
Mário Quintana  
 RESUMO 
Objetivo: O objetivo deste estudo foi avaliar o conhecimento e as dificuldades 
dos profissionais de centros socioeducativos a respeito de aspectos conceituais sobre 
drogas e abuso e aplicação dos procedimentos de Triagem e Intervenção Breve (TIB). 
Método: 103 profissionais de saúde , psicólogos e assistentes sociais, responderam 
anonimamente a um questionário, suas respostas foram correlacionadas ao fato 
destes terem ou não participado de um processo de treinamento. Resultados: a 
amostra foi composta predominantemente pelo sexo feminino com média de idade de 
47 anos. As dificuldades mencionadas pelos profissionais treinados para a realização 
da TIB foram: crença de que este procedimento deva ser feito por especialista (31%) 
e falta de tempo (93%). Entre os profissionais não treinados a principal dificuldade 
mencionada foi a crença de que este procedimento não é eficiente para adolescentes 
em contexto socioeducativo (29%). No mesmo sentido, considerando o tempo de 
atuação dos profissionais, a média de acertos nas questões conceituais não diferiu 
entre os grupos que receberam e não receberam o treinamento. Conclusão: De modo 
geral, observou-se que as dificuldades para aplicação da TIB sobrepõem o aspecto 
técnico-conceitual e embora tenham recebido treinamento, este como um 
procedimento exclusivo, mostrou-se insuficiente para instrumentalizar os profissionais 
no enfrentamento dos desafios presentes no contexto socioeducativo. 
 
 
Palavras-chave: adolescentes institucionalizados, transtornos relacionados ao 
uso de substâncias, detecção do abuso de substâncias, Intervenção Breve. 
 ABSTRACT 
Objective: The objective of this study was to evaluate the knowledge and the 
difficulties of professional socio-educational centers on conceptual aspects of drug 
abuse and application of screening procedures and Brief Intervention (TIB). Method: 
103 health professionals, psychologists and social workers, anonymously answered a 
questionnaire, their responses were correlated to the fact that these whether they have 
participated in a training process. Results: The sample was composed predominantly 
by women with a mean age of 47 years. The difficulties mentioned by trained 
professionals to perform the TIB were: belief that this procedure should be done by a 
specialist (31%) and lack of time (93%). Among professionals not trained the main 
difficulty mentioned was the belief that this procedure is not efficient for adolescents in 
social and educational context (29%). Similarly, considering the professional actuation 
time, the mean score on the conceptual issues did not differ between the groups that 
received and did not receive the training. Conclusion: In general, it is observed that 
the difficulties in implementing the TIB overlap the technical and conceptual aspect 
and although they have been trained, this as a unique procedure, proved insufficient 




Keywords: institutionalized adolescents, disorders related to substance use, 
detection of substance abuse, Brief Intervention. 
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A presente dissertação tem como objeto as denominadas ações 
socioeducativas realizadas pelos profissionais da Fundação CASA – Fundação Centro 
de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, em 16 dos seus Centros de 
Atendimento Socioeducativo, pertencentes a quatro das onze Divisões Regionais 
existentes. Os Centros de Atendimento Socioeducativo são aqueles que executam a 
custódia cautelar de Internação Provisória. A escolha de Centros de Atendimento de 
Internação Provisória foi baseada nas próprias diretrizes institucionais que orientam 
que a realização da TIB – Triagem do uso de substâncias psicoativas e Intervenção 
Breve ocorra enquanto os adolescentes estão na Internação Provisória, a Triagem 
para uso de substâncias psicoativas compõe o Diagnóstico Polidimensional proposto 
pelo SINASE – Sistema Nacional Socioeducativo, e a Intervenção Breve é a 
complementação da estratégia.  
O universo abordado neste estudo é o local no qual atuam os profissionais de 
saúde (psicólogos e assistentes sociais) que executam a TIB, nos Centros de 
Internação Provisoria (CIP), que por seu objetivo está dentro do escopo das ações 
socioeducativas, considerando que um dos principais objetivos dessa intervenção é 
conscientizar o usuário sobre seu padrão de uso e oferecer elementos para modificar 
seu comportamento de uso no sentido da redução ou cessação do consumo.  
Considerando o objeto central deste estudo, vale mencionar a definição de 
ações socioeducativas. 
A partir da PNAS – Política Nacional de Assistêncial Social as ações 
socioeducativas presumem a interação do indivíduo com seu meio considerando os 
aspectos culturais, sociais e históricos que compõem esse contexto e a partir de um 
processo educativo possibilite a auto percepção com foco em suas potencialidades e 
possibilidades para apreender informações e conhecimento com a intecionalidade de 
superar as vulnerabilidades e modificar essa interação. (BRASIL, 2005) 
O interesse em estudar este tema surgiu há aproximadamente 3 anos, quando 
em supervisões ou treinamentos realizados com os profissionais de saúde (psicólogos 
e assistentes sociais) observava que embora a temática, tão recorrente neste 
contexto, que é o uso de substâncias psicoativas, os profissionais pareciam não se 
sentirem instrumentalizados para intervir. Entretanto, as percepções não eram 
conclusivas. Diante disso surgiu a necessidade buscar tanto uma afirmativa ou 
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negativa às percepções a partir da perspectiva do profissional.  
Um possível caminho para entender esta tão imbricada questão, é através do 
conhecimento dos conceitos e dificuldades percebidas pelos servidores que atuam 
diretamente com os adolecentes que ingressam na instituiçao. Não há dúvidas sobre 
a existência de dificuldades pessoais e profissionais pelas quais se defrontam 
diariamente nesse contexto. A questão se refere a saber quais são elas, sua 
concepções e de que modo afetam processo socioeducativo.  
Numa visão macro estrutural, este estudo vem à contribuir através: 
a) da ampliação do acervo bibliográfico na área, e possibilidade de ampliação 
de diferentes formas de abordagem do tema;  
b) do conhecimento sobre as concepções dos profissionais, uma vez que estes 




A população adolescente constitui um foco de preocupação da sociedade, 
quando se trata do adolescente em conflito com a lei essa atenção é intensificada. 
(VINCENTIN & ROSA, 2010) 
Compreender a preocupação com a adolescência e a infância na atualidade 
nos conduz a revisitar alguns marcos que inaguraram essa compreensão de proteção 
a essa etapa da vida. 
No cenário internacional a Declaração de Genebra em 1924 já enunciava a 
necessidade de proteção especial a infância. (PINHEIRO, 2012)  
Em 1948, a Declaração Universal de Direitos Humanos reafirma que a infância 
necessita de proteção especial. (UNESCO, 1998) 
A Declaração Universal dos Direitos da Criança, em 1959, orienta seus 
subscritores a especial proteção ao desenvolvimento físico, mental e social, embora 
seu teor não seja de cumprimento obrigatório por parte de seus membros. (PINHEIRO, 
2012) 
Ainda no cenário internacional observamos preocupações com a adolescência, 
mais especificamente, a adolescência em conflito com a lei. 
Em 1985 foram estabelecidas regras mínimas para administrar a Justiça da 
infância e juventude, denominadas Regras de Beijyng. Elas foram adotadas pela 
Assembléia Geral da Nações Unidas. (PINHEIRO, 2012) 
As Regras de Beijyng já denotavam atenção para proteção de uma condição 
de vulnerabilidade para o envolvimento infracional. 
 
1.2 Os Estados Membros se esforçarão para criar condições que garantam à 
criança e ao adolescente uma vida significativa na comunidade, fomentando, 
durante o período de idade em que ele é mais vulnerável a um 
comportamento desviado, um processo de desenvolvimento pessoal e de 
educação o mais isento possível do crime e da delinqüência. (Assembléia 
Geral da Nações Unidas, 1985) 
 
Quatro anos após o estabelecimento das Regras de Beijyng, foram 
estabelecidas as Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinqüência 
Juvenil. Essas diretrizes foram intituladas Diretrizes de Riade tendo em seus princípios 
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fundamentais a compreensão da necessidade de proteção ao desenvolvimento da 
infância e adolescência. Ei-las: 
 
1. Uma prevenção bem sucedida da delinqüência juvenil requer esforços por 
parte de toda a sociedade para assegurar o desenvolvimento harmonioso dos 
adolescentes, com respeito e promoção de sua personalidade, desde a mais 
tenra idade. 
2. Para efeitos de interpretação destes Princípios Orientadores, deverá 
seguir-se uma orientação centrada na criança. Os jovens devem ter um papel 
ativo e colaborante dentro da sociedade e não devem ser considerados como 
meros objetos de medidas de socialização e de controle. 
3. Aprova as Diretrizes para a prevenção da delinqüência juvenil, figurada no 
anexo da presente resolução, com o nome de "Diretrizes de Riad"; 
4. Exorta os Estados Membros para que, nos seus planos globais de 
prevenção de delito, apliquem essas Diretrizes na legislação, na política e na 
prática nacionais e consigam a atenção das autoridades competentes, 
inclusive dos encarregados de formular políticas, do pessoal da justiça da 
infância e da juventude, dos educadores, dos meios sociais de comunicação, 
dos profissionais e dos estudiosos; 
5. Pede ao Secretário Geral que procure dar a maior difusão possível ao texto 
das Diretrizes em todos os idiomas oficiais das Nações Unidas e convida os 
Estados Membros para que façam o mesmo; 
6. Pede, além disso, ao Secretário Geral um esforço conciliador para 
fomentar a aplicação das Diretrizes e convida todos os escritórios 
competentes das Nações Unidas e instituições interessadas, particularmente 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância, como também os especialistas 
a título individual que se unam neste mesmo objetivo; 
7. Insta todos os órgãos competentes das Nações Unidas para que 
colaborem com o Secretário Geral na adoção das medidas necessárias para 
garantir a aplicação da presente resolução; 
8. Convida a Subcomissão de Prevenção de Discriminações e Proteção às 
Minorias, da Comissão de Direitos Humanos, a examinar o presente novo 
instrumento internacional com o objetivo de fomentar a aplicação da presente 
resolução; 
20 
9. Convida também os Estados Membros a apoiarem firmemente a 
organização de cursos práticos de caráter técnico e científico, como também 
projetos pilotos e de demonstração sobre questões práticas e aspectos 
normativos, relacionados com a aplicação do disposto nessas Diretrizes e 
com a adoção de medidas concretas, tendentes a estabelecer serviços 
baseados na comunidade e dirigidos a atender as necessidades, os 
problemas e os interesses especiais dos jovens, pedindo ao Secretário Geral 
que coordene os esforços nesse sentido; 
10. Convida, além disso, os Estados Membros a informarem ao Secretário 
Geral sobre a aplicação das Diretrizes e a apresentarem relatórios periódicos 
ao Comitê de Prevenção do Delito e Luta contra a Delinqüência sobre os 
resultados alcançados. (Assembléia Geral da Nações Unidas, 1990) 
 
No Brasil, também houve preocupação com os adolescentes, manifestada pela 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, que enuncia essa prioridade de 
atenção para a infância, a adolescência e juventude: 
 
Art. 227- É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988) 
 
O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, disposto pela Lei 8069/90, em 
seu  artigo 4º reforça essa compreensão para a infância e adolescência: 
 
“Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária” (BRASIL, 2010) 
 
A formulação do SINASE – Sistema Nacional Socioeducativo, conjunto de 
ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a execução das medidas 
socioeducativas, em 2006, propõe que o adolescente em conflito com a lei deixe de 
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ser percebido como um problema e seja observado sob a ótica da prioridade social. 
(BRASIL, 2006)  
Tanto o ECA (BRASIL, 2010) em seu artigo 6º, quanto o SINASE (BRASIL, 
2006) - fundamentado no ECA, apresentam compreensão das necessidades 
especiais da criança e do adolescente, enquanto pessoas em desenvolvimento. 
 
“Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais 
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento” (BRASIL, 2010) 
 
Esses marcos nacionais e internacionais apontam claramente para a 
necessidade e intencionalidade de proteção à infância, adolescência e adolescência 
em conflito com a lei. 
Considerando a cronologia dos marcos referidos, observa-se que as diretrizes 
e legislações brasileiras são posteriores e oriundas dos pactos internacionais, sendo 
possível notar a mudança de perspectiva ao se considerar o adolescente autor de ato 
infracional. Na nova concepção nota-se a substituição do termo jurídico “menor” 
identificando alguém incapaz legalmente, pelo termo “adolescente” considerando a 
fase do processo de amadurecimento e crescimento. (DIAS & LOPARIC, 2008) 
É importante compreender historicamente como se deu essa mudança de 
paradigma. 
 
1.1 O percurso histórico-legal do atendimento do adolescente em conflito com 
a lei 
Do ponto de vista histórico, foi na transição do Código Criminal do Império para 
o Código Penal Republicano, em 1891, que determinou-se a responsabilização do 
Estado pelos menores de idade. Nesta linha, eram considerados inimputáveis os 
menores de 14 anos que cometessem algum delito “sem intenção”; em contrapartida, 
aqueles entre 9 e 14 anos que cometessem delito “intencional” eram recolhidos em 
instituições disciplinares, permanecendo até os 17 anos. Em 1927 foi promulgado o 
primeiro Código de Menores, conhecido como Código Mello Mattos (Decreto n° 
17.943-A, de 12 de outubro de 1927), consolidou as leis de assistência e proteção aos 
menores, visando substituir o enfoque repressor por um enfoque assistencialista, 
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alterando a concepção do “menor” como ameaça social para a de indivíduo “carente” 
e “desassistido”. (SILVA, 2009) 
Em 1979, o Código de Menores foi revisado e sua segunda versão visava 
exercer uma regulação dos distúrbios sociais, abordando as questões do menor na 
perspectiva de “situação irregular”, mantendo a internação como uma das principais 
medidas. (SILVA, 2009) Em 1990, o Código de Menores foi substituído pela 
Constituição Federal, em vigor desde 1988, que considera o jovem inimputável até 18 
anos incompletos estando em situação peculiar de desenvolvimento. Isso não significa 
impunidade ao adolescente quando este comete algum ato infracional. Mas sim 
garante o julgamento do mesmo, através de uma legislação especial estabelecida pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que o responsabilizará por seu delito. (VOLPI, 
2001) 
Neste sentido a inimputabilidade penal do adolescente, cláusula pétrea1
 
contida 
no Art. 228 da Constituição Federal, significa fundamentalmente a insubmissão do 
adolescente por seus atos às penalizações previstas na legislação penal, o que não o 
isenta de responsabilização e sancionamento.  
Como ato infracional o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define em 
seu Art. 103: “Considera- se ato infracional a conduta descrita como crime ou 
contravenção penal, praticado por adolescentes” (BRASIL, 2010) 
Segundo Volpi (2001):  
 
O cometimento de delito pelo adolescente deve ser encarado como fato 
jurídico a ser analisado assegurando – se todas as garantias processuais e 
penais, como a presunção da inocência, a ampla defesa, o contraditório, o 
direito de contraditar testemunhas e provas e todos os demais direitos de 
cidadania concebidos a quem se atribui a prática de um ato infracional. (p.35). 
 
Assim, a partir do ECA, o “menor infrator” passa a ser considerado “adolescente 
autor de ato infracional”, e a medida de privação de liberdade é colocada em de 
excepcionalidade e brevidade. (BRASIL, 2010) Há uma destacada importância no 
emprego de uma terminologia adequada uma vez que o adolescente “autor de ato 
                                               
 
1 Cláusulas pétreas são disposições legais que proíbem a alteração de qualquer cláusula ou artigo, 
seja por meio de emenda, ou outras manobras.  
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infracional, não é o mesmo que adolescente infrator, posto que este é um adjetivo que 
rotula e estigmatiza o adolescente. (VERONESE, et al., 2001)  
Em 2006 foi criado o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(SINASE), documento que estabelece referenciais e procedimentos que devem 
nortear a práxis socioeducativa com adolescentes, sublinhando a importância do 
adolescente ter vez e voz, inclusive para participar da construção, do monitoramento 
e da avaliação das ações socioeducativas. (BRASIL, 2006) 
No Brasil, dados estatísticos sobre adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas mostram que a representatividade numérica em relação população 
total de adolescentes é baixa, 0,10% em restrição ou privação de liberdade e 0,41% 
em medidas socioeducativas em meio aberto. Contudo, eles devem ser incluídos 
pelas políticas públicas sociais e assistidos com a intencionalidade de manter 
assegurados seus direitos garantidos em lei. (BRASIL, 2013) 
No que tange as políticas públicas, essa população também está compreendida 
pelas Ações Socioeducativas da Política Nacional de Assistência Social do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate a Fome. (BRASIL, 2005) 
As ações socioeducativas enquanto “sócio” ou “sociais” presumem a relação 
do indivíduo com seu meio, considerando fatores econômicos, culturais, sociais e 
históricos e o termo educativo presume um processo que oportuniza a auto percepção 
do indíviduo incluindo suas potencialidades e possibilidades a partir da apreensão de 
informações e conhecimento com a finalidade de que possa ser pró-ativo em seu 
contexto. (BRASIL, 2005) 
Neste enquadre, o adolescente autor de ato infracional em cumprimento de 
medida socioeducativa, está sob o enfoque da proteção social especial que engloba 
situações de risco e violação de direitos. (BRASIL, 2005) 
Estão contempladas nesta política de proteção especial as populações 
consideradas vulneráveis, assim o adolescente em conflito com a lei apresenta 
demandas que exigem essa prioridade de atenção tanto por seu ciclo de vida, 
adolescência, quanto pela contigência, pelo cumprimento de medidas socioeducativas 
e ainda o uso de substâncias psicoativas. (BRASIL, 2005) 
Deste modo é importante compreender cada um desses aspectos e como 
interagem para que se possa implementar as ações socioeducativas para essa 
população tão específica e oportunizar a superação das vulnerabilidades e riscos 
como pretendem essas políticas sociais. 
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1.2 SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo) 
As medidas socioeducativas possuem em sua concepção, uma natureza 
sancionatória que responsabilizam judicialmente os adolescentes estabelecendo 
restrições legais e, possuem, sobretudo uma natureza sociopedagógica, uma vez que 
sua execução está condicionada a garantia de direitos e o desenvolvimento de ações 
educativas visando à formação da cidadania e possibilitando que os adolescentes 
redirecionem seus projetos de vida. (BRASIL, 2006)  
Em Junho de 2006, frente aos 16 anos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República 
e o Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 
apresentaram o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, cuja 
proposta prevê normas para padronizar os procedimentos jurídicos envolvendo 
menores de idade, que vão desde a apuração do ato infracional até a aplicação das 
medidas socioeducativas. (BRASIL, 2013) 
O SINASE tem a sua gestão fundamentada em princípios e características que 
articulam-se a três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal), bem como as 
políticas setoriais no provimento dos adolescentes. Está articulado ainda, com os 
princípios da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
com objetivo de incluir socialmente os adolescentes autores de ato infracional. Além 
disso, articula os três níveis de governo, em um sistema integrado, para o 
desenvolvimento desses programas de atendimento, considerando a 
intersetorialidade e a co-responsabilidade da família, comunidade e Estado. 
Estabelece as competências e responsabilidades dos Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente, que devem fundamentar suas decisões em diagnósticos e 
em diálogo direto com os demais integrantes do Sistema de Garantia de Direitos, tais 
como o Poder Judiciário e o Ministério Público. (BRASIL, 2006) 
O SINASE tem como corpo de trabalho implementar as medidas 
socioeducativas, aprimorando o desenvolvimento de uma ação socioeducativa 
sustentada nos princípios dos direitos humanos, tendo como compromisso a 
prioridade absoluta e o melhor interesse da criança e do adolescente. De acordo com 
o SINASE (BRASIL, 2006):  
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Os parâmetros da ação socioeducativa estão organizados pelos seguintes 
eixos estratégicos: suporte institucional e pedagógico; diversidade étnico-
racial, de gênero e de orientação sexual; cultura, esporte e lazer; saúde; 
escola; profissionalização/trabalho/previdência; família e comunidade e 




A adolescência nem sempre existiu como um período determinado do 
desenvolvimento humano. De acordo com a literatura, as primeiras menções a esta 
fase da vida surgiram por volta dos séculos XVIII e XIX a partir de reflexões de alguns 
filósofos da época e somente no século XX surgem os primeiros estudos e a 
disseminação de alguns conceitos inaugurados pelo psicólogo Stanley Hall em 1904 
e outros. (COLE & COLE, 2004) 
Há diferentes definições conceituais e de período relacionadas a adolescência. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a adolescência como uma etapa do 
processo natural evolutivo, caracterizada pelo desenvolvimento biopsicossocial e 
delimitada pelo período compreendido entre os 10 e 20 anos incompletos; enquanto 
para o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, essa fase é compreendida dos 
12 aos 18. (BRASIL, 2010) 
Entretanto, enquadrar a adolescência apenas como um período etário é uma 
forma muito simplista de caracterizá-la. (CAVALCANTE, et al., 2008) 
Osório (1992) propõe para a compreensão da adolescência: 
 
A adolescência é uma etapa evolutiva peculiar do ser humano. Nela culmina 
todo processo maturativo biopsicossocial do indivíduo. Por isso, não 
podemos compreender a adolescência estudando separadamente os 
aspectos biológicos, psicológicos, sociais ou culturais. Eles são 
indissociáveis e é o conjunto de suas características que confere unidade ao 
fenômeno da adolescência. (OSÓRIO, 1992) 
 
1.4 Vulnerabilidade 
A palavra “Vulnerabilidade” tem origem no campo do Direito, empregada para 
se referir a grupos ou indivíduos fragilizados, jurídica ou politicamente, na promoção 
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ou garantia de seus direitos de cidadania. (ALVES, 1994) 
De acordo com Sodelli (2010), existem 3 componentes interdependentes de 
vulnerabilidade: 
- Componente individual (cognitiva e comportamento pessoal);   
- Componente social (contexto social);  
- Componente programático (político-institucional).  
 
Componente individual: não necessariamente deve ser visto como decorrência 
imediata da ação voluntária do indivíduos ou grupo; está relacionado a condições do 
meio natural e social em que os comportamentos ocorrem, ao grau de consciência 
que o sujeito e/ou grupo têm sobre esses comportamentos e ao poder de 
transformação que possuem, com base nessa consciência. (SODELLI, 2010)  
Componente social: refere-se aos aspectos sociopolíticos e culturais 
relacionados a determinados segmentos da população, ex. mulheres, crianças, 
idosos, indígenas, entre outros. Diz respeito sobre ‘se e/ou como’ os sujeitos e/ou 
grupos populacionais tem acesso às informações, aos serviços de saúde e educação; 
Considera a liberdade de pensamento e modos de expressão dos sujeitos e/ou 
grupos. (SODELLI, 2010) 
Pode-se destacar alguns componentes de vulnerabilidades sociais: 
- a desigualde social; 
- pobreza, que implica em: más condições de moradia e/ou localização de 
moradia em locais próximos a pontos de tráfico ou outros riscos; falta  de nutrição 
adequada e digna; 
- carência de oportunidades de educação-saúde-trabalho-lazer;  
- exclusão social, podendo gerar sentimentos de inferioridade, revolta e outros; 
- ausência de vínculos afetivos; maior exposição a violência verbal, física e 
psicológica; 
- baixa perspectiva de futuro, entre outras. 
Componente programático (político-institucional): refere-se sobre a existência 
e desenvolvimento de financiamentos destinados à programas preventivos; a 
presença ou não de ações planejadas e dirigidas; a possibilidade de formação de 
redes ou coalizão interinstitucional para atuação, além do compromisso expresso das 
autoridades para tal. (SODELLI, 2010) 
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Segundo Sodelli (2015): 
 
A noção de vulnerabilidade não é uma essência ou algo inerente a algumas 
pessoas e grupos, mas diz respeito a determinadas condições e 
circunstâncias, que podem ser minimizadas ou revertidas. Desta maneira, 
poderíamos pensar em instrumentos técnicos e estratégias preventivas que 
objetivem diminuir a vulnerabilidade, ou seja, o trabalho de ações redutoras 
de vulnerabilidades. (SODELLI, 2015) 
 
A partir desta perpectiva, a vulnerabilidade deixa de ser entendida de modo 
dicotômico (sim ou não), unitário e permanente, e passa a ser compreendida como 
algo dinâmico. Ou seja, num determinado contexto (tempo e espaço) esta-se mais 
exposto e em outros não se está. Sendo assim, o ser humano encontra-se sempre 
vulnerável em algum nível (baixo/médio-alto) e situação, e este processo muda 
constantemente ao longo do desenvolvimento humano. (AYRES, et al., 2003) Neste 
aspecto, Ayres et al. (2003, p.134) concluem: “… portanto, as pessoas não são 
vulneráveis, elas estão vulneráveis sempre a algo, em algum grau e forma, e num 
certo ponto do tempo e espaço”.  
Diante deste referencial teórico, o adolescente, pelo próprio período de 
desenvolvimento, encontra-se numa condição intrínseca de vulnerabilidade e, 
portanto, demanda proteção tanto física, como psíquica e moral, de modo integral. 
(PESSALACIA, et al., 2010) 
Além dos componentes de vulnerabilidade mencionados acima, há que se 
considerar a vulnerabilidade neurobiológica, uma vez que na adolescência as 
conexões responsáveis pelo Sistema de Recompensa se apresentam hiperativas e 
sensíveis, respondendo pela incessante busca de novas sensações; em paralelo, o 
sistema de inibição comportamental encontra-se hipoativo e o sistema regulatório 
ainda se encontra em amadurecimento. Esse conjunto de fatores explica uma boa 
parte do comportamento de adolescentes em relação ao uso de substâncias, a busca 
de prazer e novas sensações, e sua impulsividade. (DE MICHELI, et al., 2011)  
Deste modo, a compreensão da vulnerabilidade não como algo estático e 
pontual, mas sim dinâmico e contínuo, torna fundamental que ao se pensar em 




1.5  Drogas 
 
O uso de substâncias psicoativas é um comportamento que acompanha a 
história da humanidade. (SILVEIRA, D. X.; MOREIRA F. G., 2006).  
É considerado um importante problema de saúde pública, uma vez que afeta 
diretamente diversas áreas da vida dos usuários e da sociedade como um todo. 
(MARQUES & CRUZ, 2000) 
Além disso, há o estigma em relação ao uso e ao usuário, o que dificulta o 
acesso aos mesmos e a busca destes por tratamento. (RONZANI, et al., 2014) 
As drogas psicotrópicas e seu consumo representam uma questão bastante 
complexa, uma vez que abrangem grande diversidade contextos: históricos, sociais, 
ecônomicos e políticos.  
De acordo com o World Drug Report (2013) sobre o consumo de psicotrópicos, 
houve um aumento na produção e uso de substâncias desde 2009. (UNODC, 2013) 
O Brasil, por fazer fronteira com países produtores de cocaína está inserido na 
rota do tráfico internacional de drogas, gerando assim constantes e novos desafios ao 
sistema de controle de distribuição e de controle da violência gerada pelo tráfico de 
drogas ilícitas, conduzindo ao estabelecimento de estratégias legislativas para esse 
enfretamento como a Lei de Drogas no Brasil (lei 11.343/2006). (BOKANY, 2015) 
Vale dizer que o principal perigo das drogas não é somente o consumo da 
substância em si, mas o contexto onde são obtidas e utilizadas, bem como as 
repercussões desse comportamento. A violência e o contato com o crime, de algum 
modo e em algum nível, estão sempre presentes nesse contexto. É importante 
considerar as peculiaridades referentes a cada usuário, a cada substância, a cada tipo 
de consumo, as razões atribuídas para o uso e aos diferentes desfechos relativos ao 
sujeito e ao consumo. E, considerando as diferentes peculiaridades, é necessário 
desenvolver diferentes estratégias para lidar com os diferentes casos. (BOKANY, 
2015)  
Ademais, conforme mencionado, o consumo (e produção) de substâncias 
psicotrópicas envolve importantes aspectos culturais e interesses econômicos. O 
consumo de tabaco e álcool são bastante comuns em nossa sociedade, e muitas 
vezes até encorajado (o álcool, em especial), embora causem mais danos do que o 
uso (não o tráfico) de muitas outras substâncias ilícitas. 
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1.6 Uso de substâncias psicotrópicas na adolescência 
 
Estudos indicam que o consumo de substâncias tem ocorrido em idades cada 
vez mais precoces, favorecendo a maior probabilidade de danos ao desenvolvimento 
cognitivo e emocional, podendo, em alguns casos serem irreversiveis (DE MICHELI & 
FORMIGONI, 2004; NIDA, 2003; FRADE, et al., 2013; OLIVEIRA, 2005; DE MICHELI, 
et al., 2015; SILVA & MATTOS, 2002)  
Estudos epidemiológicos indicam um elevado consumo de substâncias entre 
os adolescentes, com uma a prevalência de uso abusivo de bebidas alcoólicas em 
torno de 65,2% e dependência de álcool em torno de 6,7%. (GALDUROZ, et al., 2005) 
Sabe-se que o consumo de álcool, em especial na adolescência, está relacionado à 
busca de aceitação pelo grupo social (entre outros fatores) e predispõe o adolescente 
ao uso de outras substâncias. Embora as leis brasileiras, entre elas o ECA, proíbam 
a venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 anos, o que se nota é uma conduta 
permissiva e mesmo omissa quanto ao rigor no cumprimento da lei. 
Entre os possíveis fatores de risco para uso de substâncias psicoativas está a 
carência de vínculo parental e monitoramento familiar, histórico de doença mental, 
histórico de uso de drogas na família, baixa vinculação escolar, associação a amigos 
usuários de drogas, acesso fácil as drogas, entre outros. (DE MICHELI & 
FORMIGONI, 2000; SILVA, et al., 2006)  
Na adolescência o uso e abuso de substâncias psicoativas se constituiu em um 
problema de saúde que exige foco especial dos profissionais da área, devido sua 
frequência e cronicidade. (ANDRETTA & OLIVEIRA, 2011) Entretanto, a ausência de 
conhecimento científco que embase a compreensão e o atendimento realizado pelos 
profissionais é um problema importante que converge para encaminhamentos 
equivocados e intervenções pouco assertivas. (MAINO, 2011)  
 
1.7 Adolescente infrator e  uso de substâncias psicoativas 
 
Sabe-se que não são fatores de risco isolados que convergem ao cometimento 
de atos infracionais. Entre os fatores de risco mais apontados são a dificuldade de 
aprendizagem, a baixa escolaridade, a violência na família e no meio social,  o 
consumo de drogas e a pobreza. (GALLO & WILLIANS, 2005) 
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Em estudo desenvolvido por Martins & Pillon (2008) observou-se que o uso de 
substâncias psicoativas precede o envolvimento infracional em aproximadamente um 
ano. No estudo, os autores observaram relação significativa também entre o uso de 
álcool, maconha e os atos infracionais.  
Dados do Levantamento Nacional de Atendimento Socioeducativo ao 
Adolescente em Conflito com a Lei, realizado no ano de 2010 pela Secretaria de 
Direitos Humanos, revelaram que 17.703 adolescentes cumpriam medidas 
socioeducativas de privação e restrição de liberdade.Desse total, 12.041 adolescentes 
encontravam-se em internação, sendo 3.934 em internação provisória e 1.728 em 
semiliberdade (BRASIL, 2011) 
Quanto ao perfil sociodemográfico, estudos indicam que o adolescente que 
comete ato infracional faz uso regular de tabaco, álcool, maconha, crack, e alguns 
consomem cocaína na foma aspirada, thinner e cola; a grande parte abandonou a 
escola nos primeiros anos de alfabetização e a maioria vive em regiões de baixo poder 
socioeconômico. Em geral, as principais infrações cometidas são: roubo, furto, 
tentativa de homicídio, homicídio em si, roubo qualificado, tráfico de drogas e roubo 
com morte. O perfil familiar encontrado é o de uma realidade precária com baixo nível 
de renda, violência, baixa escolaridade e consumo de álcool. (PRIULI & MORAES, 
2007)  
O uso de álcool, maconha, cocaína e solventes por adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas é, significativamente, mais frequente do 
que adolescentes da população geral. (FERIGOLO, et al., 2004) Dados do Instituto 
Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do 
Delinquente (ILANUD), revelam um percentual elevado de usuários de drogas entre 
os adolescentes privados de liberdade no país, a saber: 67,1% faziam uso de 
maconha, 32,4% de cocaína/crack e 22,6% de inalantes (ILANUD, 2007)  
Davoglio & Gauer (2011) realizaram um estudo com uma amostra de 83 
adolescentes do sexo masculino que estavam cumprindo medida socioeducativa em 
privação de liberdade, internados numa Unidade da Fundação de Atendimento 
Socioeducativo (FASE) do Rio Grande so Sul. Entre alguns dos resultados 
encontrados, 8,4% dos adolescentes referiram o uso abusivo de alguma substância 
pela mãe, e 33,1% mencionaram o consumo de alguma substância por parte dos pais. 
Quanto ao próprio consumo, 48,2% mencionaram usar bebidas alcoólicas diariamente 
antes da internação, e 32,2% mencionaram usar (bebidas álcoolicas) entre 1 a 2 vezes 
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por semana, antes da internação. O consumo de outras substâncias foi também 
relatado pela maioria dos adolescentes, sendo a maconha a mais mencionada, 
seguida pela cocaína, crack e inalantes. Para todas as substâncias, a maioria dos 
usuários iniciou o consumo abusivo entre 09 e 11 anos: álcool (49,5%), maconha 
(48,2%), cocaína (34,9%), crack (24,1%), inalantes (10,8%). Quanto à infração pela 
qual estavam cumprindo a medida socioeducatica, 9,6% mencionaram o furto, e a 
maioria por delitos mais graves, como: assalto (55,4%), homicídio (8,4%), tentativa de 
homicídio (7,2%), latrocínio (6,0%) e tráfico de drogas (6,0%), entre outros (7,2%). A 
maioria dos participantes (71,1%) cumpria pela primeira vez medida em privação da 
liberdade, porém 20,5% eram reincidentes e 6% tinham três ou mais passagens pela 
Instituição. Entre os participantes, 51,3% já tiveram também um familiar ou parente 
próximo preso ou cumprindo medida socioeducativa. (DAVOGLIO & GAUER, 2011)  
Pinho et al., (2006) avaliaram o perfil psiquiátrico de adolescentes em conflito 
com lei e verificaram alta prevalência de transtorno por uso de substâncias psicoativas 
e transtorno comórbido associado a diferentes patologias nesta população; revelando 
a importância de diagnósticos mais qualificados e detalhados para a adequação do 
tratamento. Neste sentido, dada a alta prevalência de consumo de substâncias e 
problemas associados, inúmeros estudos sugerem a necessidade emergencial de 
intervenções específicas dirigidas a esta população (OLIVEIRA, 2005; PEREIRA & 
SUDBRACK, 2008; PINHO & ET AL, 2006; MARTINS & PILLON, 2008) 
 
1.8  Detecção Precoce 
 
Considerando os inúmeros problemas relacionados ao consumo precoce de 
substâncias, a OMS - Organização Mundial de Saúde sugere a detecção precoce do 
uso de substâncias, pois representa uma ferramenta útil, uma vez que a maior parte 
das pessoas que se encontram em fases iniciais de consumo não são identificadas 
(ou diagnosticadas) até que tenham desenvolvido maiores complicações decorrentes 
do uso de substâncias. (BABOR & HIGGINS-BIDDLE, 2003; BABOR, et al., 2006) 
Desta forma, a detecção precoce do consumo e problemas relacionados, através da 
utilização de instrumentos de triagem, têm sido de grande importância para o 
desenvolvimento de abordagens e técnicas específicas, evitando assim o 
agravamento do quadro de saúde física e mental do usuário. (DE MICHELI, et al., 
2004; BABOR, et al., 2006; BABOR & HIGGINS-BIDDLE, 2003).  
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Com base em dados colhidos em levantamentos epidemiológicos sobre o uso 
de substâncias psicoativas, foram desenvolvidos alguns instrumentos para triagem do 
uso abusivo ou dependência de álcool e outras drogas, visando instrumentar os 
profissionais de saúde para que possam em seguida realizar intervenções com boa 
confiabilidade e efetividade. (BABOR & HIGGINS-BIDDLE, 2001; BABOR, et al., 
2006) Entre estes instrumentos destacam-se o AUDIT (Alcohol Use Disorders 
Identification Test – utilizado para detecção do uso e de problemas associados ao 
consumo de álcool) e o ASSIST (Alcohol, Smoking and Substance Involvement 
Screening Test – utilizado para detecção do uso e de problemas associados ao 
consumo de álcool tabaco e outras drogas), ambos desenvolvidos por pesquisadores 
apoiados pela Organização Mundial de Saúde.  
 
1.9 ASSIST  
 
O ASSIST – Acohol and Smoking Substance Involvement Screening Test - é 
um instrumento de triagem desenvolvido pela OMS (Organização Mundial de Saúde) 
em 1997, com a finalidade de detectar o uso de álcool e outras drogas. É composto 
por oito questões que investigam o consumo e problemas associados ao uso de 
tabaco, álcool, maconha, cocaína, anfetamina, inalantes, sedativos, alucinógenos, 
opiáceos e outras drogas. Considerado um instrumento de fácil administração e de 
rápida aplicação - cerca de 3 a 9 minutos, dependendo do número de substâncias 
utilizadas. (DE MICHELI & FORMIGONI, 2008) Os estudos de confiabilidade do 
instrumento o consideraram confiável para a triagem do uso de drogas (WHO ASSIST 
Working Group, 2002; WOLFF, et al., 1997), e os estudos de validade (construto, 
concorrente e discriminativa do instrumento) realizados em sete países, acoplados a 
um estudo piloto de uma Intervenção Breve (IB), demonstraram sua validade, sendo 
sugerida sua utilização para detecção precoce do uso de substâncias psicoativas, 
tanto em serviços especializados quanto em serviços de Atenção Primária à Saúde – 
(APS). (WHO ASSIST Working Group, 2002; HUMENIUK, et al., 2008) 
A partir das respostas do individuo, é possível classificá-lo em diferentes faixas 
de risco: baixo, moderado e alto, e através destas faixas sugere-se o tipo de 
intervenção necessária: nenhuma Intervenção, Intervenção Breve e Encaminhamento 




1.10 Intervenção Breve  
 
A Intervenção Breve é uma modalidade de intervenção que consiste em um 
aconselhamento ou orientação, embasada na técnica de entrevista motivacional, com 
duração de 5 a 30 minutos. Tem por objetivo auxiliar e conscientizar o usuário a 
diminuir ou parar o uso de substância, mudando seus comportamentos e evitando 
danos mais graves a sua saúde e em suas relações sociais e familiares. (BABOR & 
HIGGINS-BIDDLE, 2003; DE MICHELI, et al., 2004; DE MICHELI & FORMIGONI, 
2008; SAITZ, et al., 2007) 
Estudo realizado por De Micheli et al., (2004) demonstra a efetividade da 
Intervenção Breve quando dirigida a adolescentes.  
O pouco tempo necessário para a realização da intervenção pode ser um fator 
de adesão pelos adolescentes. (DE MICHELI, et al., 2004) Este mesmo fator pode ser 
um benefício a mais para favorecer a adesão dos jovens em conflito com a lei, dada 
a brevidade da medida socioeducativa. (BRASIL, 2010)  
 
1.11 Diretrizes e Panorama Nacional Socioeducativo 
 
Como já apontado anteriormente, a Constituição Federal de 1988, o ECA (Lei 
8069/1990) e o SINASE o são reguladores da execução de medidas socioeducativas 
no território federal. Enquanto a articulação das políticas e normas que regulamentam 
a promoção e a proteção dos direitos de adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas pertence à SDH/PR -Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República. (BRASIL, 2013) 
A Doutrina da Proteção Integral amparada pela Constituição Federal e pelo 
ECA compreende a garantia de direitos fundamentais como: educação, saúde, 
segurança e ao devido processo legal. (PINHEIRO, 2012) 
No âmbito do processo legal, ao adolescente em conflito com a lei, cabe, entre 
outros, a aplicação de medidas socioeducativas, que consistem em responsabilização 
judicial com vistas tanto a proteção social, quanto a intervenção educativa. (SOUZA, 
2008)  
As medidas socioeducativas previstas pelo ECA em seu artigo 112, são: 
1. Advertência – exortação verbal aplicada por autoridade judicial e reduzida 
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a termo. Neste ato devem estar presentes o juiz e o membro do Ministério 
Público. 
2. Obrigação de reparar o dano – ocorre nas seguintes hipóteses: a) 
devolução do objeto; b) ressarcimento do prejuízo; c) compensação do 
prejuízo por qualquer outro meio. 
3. Prestação de Serviço à comunidade – o adolescente realiza tarefas 
gratuitas de interesses gerais em hospitais, escolas ou entidades 
assistenciais. O prazo não pode ser superior a 6 meses e deve ser cumprida 
em uma jornada máxima de 8 horas semanais. 
4. Liberdade assistida – é uma medida que impõe obrigações coercitivas ao 
adolescente. O adolescente será acompanhado em suas atividades diárias 
(escola, família e trabalho) de forma personalizada. 
5. Semiliberdade – é a privação parcial da liberdade do adolescente que 
praticou o ato infracional. É cumprida da seguinte forma: a) durante o dia – 
atividades externas (trabalho/escola); b) no período noturno – adolescente é 
recolhido ao estabelecimento apropriado com o acompanhamento de 
orientador. No Estatuto, não foi fixada a duração máxima da semiliberdade. 
6. Internação – das medidas impostas ao infrator, esta é a mais grave e mais 
complexa. Refere-se ao direito de liberdade do adolescente e é aplicada 
somente nos seguintes casos: a) ato infracional mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa; b) reiteração no cometimento de outras infrações graves; 
c) descumprimento reiterado e injustificável da medida anterior imposta. 
(BRASIL, 2010) 
  
Vale ressaltar que, ainda dentro do sistema socioeducativo cabe a aplicação, 
pelo poder judiciário, de custódia cautelar, denominada Internação Provisória. Essa 
internação ocorre antes da prolatação da sentença e está prevista pelo artigo 108 do 
ECA. Sua duração não pode exceder o prazo máximo de quarenta e cinco dias e quem 
a executa são as instituições governamentais. (BRASIL, 2010) 
Em acordo com a lei 12594/2012, que regulamentou o SINASE, as 
competências para o atendimento socioeducativo foram divididas entre Federação, 
Estados e Municípios. É vedada a Federação desenvolvimento ou oferta de 
programas de atendimento, aos municípios foram designados programas de 
atendimento para as medidas socioeducativas executadas em meio aberto, enquanto 
aos estados, programas de atendimento que contemplem as medidas socioeducativas 
de restrição e privação liberdade, Internação e Semiliberdade. 
O último levantamento da SDH/PR realizado em 2012 e publicado em 2014 
registrou 452 estabelecimentos de execução de medidas socioeducativas de 
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restrição/privação de liberdade distribuídos pelas unidades federativas. O estado de 
São Paulo concentrou o maior número de unidades socioeducativas, totalizando 142. 
(BRASIL, 2013) 
No Estado de São Paulo a instituição executora da Internação Provisória e das 
medidas socioeducativas de Internação e Semiliberdade é a Fundação CASA - Centro 
de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente. 
 
1.12 Fundação CASA – Centro de Atendimento Socioeducativo ao 
Adolescente 
 
A Fundação CASA – Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente 
foi criada em dezembro de 2006 substituindo a FEBEM - Fundação do Bem-Estar do 
Menor que, em sua criação em 26 de abril de 1976, era vinculada à Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento da Assistência Social. Entretanto, nesse período, era 
destinada ao atendimento tanto de crianças e adolescentes em situação de risco 
pessoal e social, quanto a adolescentes autores de atos infracionais, sendo uma 
ramificação estadual da FUNABEM - Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor. 
Atualmente a Fundação CASA está vinculada à Secretaria da Justiça e 
Cidadania e é responsável pela execução de medidas socioeducativas de Internação 
e Semiliberdade e pela custódia cautelar de Internação Provisória. 
Em consonância com as diretrizes do ECA e SINASE, as demais medidas 
socioeducativas previstas pelo ECA são municipalizadas, ou seja, executadas pelo 
município. 




Figura 1 - Fluxograma de ingresso do adolescente em conflito com a lei na Fundação CASA. 
 
O Levantamento anual de adolescentes em cumprimento de Medida 
Socioeducativa (MSE) de 2012 identificou que o Estado de São Paulo, ou seja, a 
Fundação CASA, detém o maior sistema socioeducativo do país, considerando o 
número de adolescentes. No referido levantamento, registrou-se 8.497 adolesecentes 
em privação de liberdade. (BRASIL, 2013) 
O CNJ, Conselho Nacional de Justiça, órgão público orientador da política 
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judiciária nacional, traçou o perfil de adolescentes em regime de internação em seu 
Levantamento Nacional entre os anos de 2010 e 2011. Observou-se uma maioria de 
meninos, concentrando 94,08% da população total, com idade média de 16,7 anos e 
45% estavam em regime de internação pelo 1º ato infracional. (BRASIL, 2012) 
O atendimento de saúde ao adolescente em conflito com a lei está previsto na 
Lei 12.594, de Janeiro de 2012, na qual foi instituído o SINASE. No corpo da Lei, Título 
II, capítulo V, Artigo 60, estão previstas as diretrizes da atenção integral à saúde, em 
seu item III, há a menção para o cuidado em relação a essa demanda presente no 
contexto socioeducativo, “... cuidados especiais em saúde mental, incluindo os 
relacionados ao uso de álcool e outras substâncias psicoativas...” (BRASIL, 2012) 
Além da referida Lei, o SINASE, enquanto documento norteador, em seu Eixo 
de Saúde determina as entidades e/ou os programas que executam a internação 
provisória e as medidas socioeducativas ações que assegurem e garantam aos jovens 
o acesso à saúde - como descreve: 
garantir a eqüidade de acesso à população de adolescentes que se 
encontram no atendimento socioeducativo, considerando suas dificuldades e 
vulnerabilidades, às ações e serviço de atenção à saúde da rede do Sistema 
Único de Saúde (SUS) que abordem temas como: autocuidado,autoestima, 
autoconhecimento, relações de gênero, relações étnico-raciais, cidadania, 
cultura de paz, relacionamentos sociais, uso de álcool e outras drogas, 
prevenção de violências, esportes, alimentação, trabalho, educação, projeto 
de vida, desenvolvimento de habilidades sociais e ações de assistência à 
saúde, em especial, o acompanhamento do desenvolvimento físico e 
psicossocial,saúde sexual, saúde reprodutiva, prevenção e tratamento de 
DST e Aids, imunização, saúde bucal, saúde mental, controle de agravos, 
assistência a vítimas de violência. (BRASIL, 2006) 
 
O SINASE ainda determina a oferta de grupos de promoção de saúde e inclui 
temas relacionados ao uso de álcool e outras drogas, assim como a orientação, apoio 
e, quando necessário, o encaminhamento do adolescente ao serviço básico de 
atenção à saúde. (BRASIL, 2006) 
A portaria do Ministério da Saúde nº 1082/2014, de 23 de maio de 2014, 
recentemente redefiniu as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
de Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de Internação e Internação 
Provisória (PNAISARI), mas também prevê em seus objetivos, a atenção para o 
adolescente usuário de substâncias psicoativas: 
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VI - priorizar ações de promoção da saúde e redução de danos provocados 
pelo consumo de álcool e outras drogas;  
 
VII - promover a reinserção social dos adolescentes e, em especial, dos 
adolescentes com transtornos mentais e com problemas decorrentes do uso 
de álcool e outras drogas. 
 
Desta forma, as portarias 1082/2014 e 647/2008 do Ministério da Saúde 
orientam para o atendimento à saúde de adolescentes em conflito com a lei, pautado 
nos moldes da Atenção Básica. A equipe de saúde prevista para esse atendimento 
dever ser composta por enfermeiros, médicos, psicólogos, assistentes sociais e 
dentistas. (BRASIL, 2006) 
No sentido de atender a demanda de adolescentes com uso de substâncias, a 
Fundação CASA optou pela Triagem seguida pela Intervenção Breve (TIB), devido ao 
pouco tempo em que os adolescentes passam pela Internação Provisória, e também 
por ser uma modalidade de intervenção dirigida à Atenção Básica à Saúde. Além 
disso, a utilização do procedimento de TIB não demanda formação específica ou 
especialização profissional, sendo de breve aplicação. 
 
Treinamento dos profissionais da Fundação Casa 
 
Na Fundação CASA a utilização do procedimento de TIB iniciou a partir dos 
treinamentos para os profissionais da equipe psicossocial (psicólogos e assistentes 
sociais) da Internação Provisória, no período de 2010 a 2014. Estes treinamentos 
foram oferecidos com objetivo de qualificar os profissionais que atuam na Fundação 
CASA, tinham a duração de 8 horas e foram ministrados pela pesquisadora deste 
estudo, juntamente com outra profissional, também funcionária da Fundação CASA. 
Os temas abordados durante o treinamento foram: Conceitos gerais sobre 
substâncias psicoativas; diferentes padrões de consumo; Importância da detecção 
precoce do consumo (Triagem) e utilização do questionário ASSIST (Alcohol, 
Smoking and Substance Involvement ScreeningTest) na rotina diária; Pressupostos 




2.1 OBJETIVO GERAL 
 
Avaliar o grau de motivação, conhecimentos e crenças dos psicólogos e 
assistentes sociais que atuam nos Centros de Atendimentos Socioeducativos de 
Internação Provisória da Fundação CASA, com relação: 
- ao uso de substâncias psicotrópicas; 
- a utilização do procedimento de TIB, (através da aplicação do 
ASSIST)  
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 Identificar o perfil dos profissionais de saúde (psicólogos e assistentes 
sociais) que atuam na Internação Provisória considerando os dados 
sociodemográficos, tais como: sexo, faixa etária, tempo de atuação no contexto 
socioeducativo, tempo de formação, conhecimento relacionado à temática. 
 
 Identificar o conhecimento dos profissionais que atuam na Internação 
Provisória, sobre substâncias psicotrópicas, critérios diagnósticos, ASSIST e 
Intervenção Breve 
 
 Identificar, junto aos profissionais, as dificuldades, motivações e 








Participaram deste estudo 104 profissionais da área psicossocial, assistentes 
sociais e psicólogos, que atuam no atendimento direto ao adolescente em Centros de 
Atendimento Socioeducativo de Internação Provisória por cometimento de ato 
infracional.  
Não foram considerados elegíveis para este estudo os assistentes sociais e 
psicólogos cuja atribuição não fosse o acompanhamento psicossocial ao adolescente 
e aqueles que não estavam em exercício durante o período da coleta de dados, fosse 
por férias ou afastamentos de qualquer natureza (licenças: médica, maternidade, 




Este estudo foi realizado em 16 Centros de Atendimento Socioeducativo da 
Fundação CASA nos quais é executada a custódia cautelar de Internação Provisória.  
A Fundação CASA possui em torno de 142 Centros de Atendimento 
Socioeducativo, dos quais 58 são destinados ao cumprimento da Internação 
Provisória. A gestão destes Centros de Atendimento Socioeducativo é distribuída 
entre 11 Divisões Regionais pelo estado de São Paulo.  
Participaram deste estudo 4 Divisões Regionais das 11 existentes, duas desta 
Divisões Regionais são pertencentes a região metropolitana de São Paulo, 
considerada a principal porta de entrada dos adolescentes que ingressam na 
Fundação CASA, e duas Divisões Regionais do interior, Campinas e Litoral. 
 
A figura 2, abaixo, indica a localização geográfica aproximada das  quatro 
Divisões Regionais que participaram deste estudo.Entre elas duas da região 
metropolitana da cidade de São Paulo, DRM II – Divisão Regional Metropolitana Leste 
1 – Tatuapé, DRM III – Divisão Regional Metropolitana Leste II – Brás (principal porta 
de entrada da Fundação CASA), e duas do interior do Estado, DRL – Divisão Regional  




Figura 2: Mapa de localização das Divisões Regionais dos Centros de Atendimento 
Socioeducativos que participaram do estudo. 
 
A Figura 3 apresenta o organograma parcial da Fundação CASA, elaborado 
para a finalidade deste estudo. Nele estão identificadas as onze Divisões Regionais 
da Fundação CASA. As quatro Divisões Regionais destacadas são as participantes 
deste estudo, DRM II – Tatuapé, DRMIII – Brás, DRL – Litoral e DRMC – Campinas e 
foi identificado o número de Centros de Atendimento Socioeducativo de Internação 
Provisória (CIPs) participantes por Divisão Regional logo abaixo da sua respectiva 
Divisão Regional. 
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Para avaliação dos conceitos básicos sobre substâncias psicotrópicas e 
percepção dos profissionais sobre aplicabilidade da TIB, aplicou-se um questionário 
anônimo, contendo 36 questões de autopreenchimento - desenvolvido pelas 
pesquisadoras deste estudo. Das 36 questões, 8 eram relativas a aspectos 
conceituais sobre drogas de abuso e TIB, 12 sobre o perfil profissional e 16 eram 
relativas a opiniões pessoais dos profissionais sobre a realização da TIB.  
Questionário de Avaliação dos Procedimentos de Triagem e Intervenção Breve 




Logo após a aprovação do presente estudo pelo Comitê de Ética da UNIFESP, 
submeteu-se o mesmo também à aprovação da Escola de Fomação e Capacitação 
Profissional (EFCP) da Fundação CASA, responsável pela autorização de estudos 
realizados tanto com adolescentes em conflito com a lei, quanto com profissionais. 
Obtida a autorização institucional, a proposta do estudo foi apresentada aos 
representantes dos 16 Centros de Atendimento de Internação Provisória (CIP) e, após 
o assentimento destes, realizou-se o agendamento para coleta de dados. Vale dizer 
que, estes 16 Centros foram selecionados por serem os locais em que ocorre a 
triagem inicial dos adolescentes. Desta forma, considerando os objetivos deste 
estudo, nestes locais estariam concentrados os profissionais responsáveis pela 
realização da triagem e IB realizada junto aos adolescentes, no momento da chegada 
destes à Fundação CASA. 
Os 16 CIPs participantes receberam os questionários e os Termos de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) juntamente com duas urnas: uma,  
exclusiva para o depósito dos questionários respondidos, e outra, exclusiva para o 
depósito dos TCLEs assinados. Este procedimento de utilização de diferentes urnas, 
teve por objetivo evitar qualquer constrangimento aos profissionais e preservar o 
anonimato destes. Foi estabelecido, previamente e igualmente para todos CIPs, o 




3.5 ÉTICA  
 
O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da 
UNIFESP (CAAE 32787714.3.0000.5505) e pela Escola de Formação e Capacitação 
Profissional (EFCP) da Fundação CASA - Departamento responsável pela autorização 
de estudos com adolescentes internos e/ou servidores. 
 
3.5 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Utilizou-se o programa SPSS versão 20.0 para a realização das análises 
estatísticas. As variáveis contínuas foram expressas em média e desvio padrão e as 
variáveis categóricas foram expressas em frequência absoluta e relativa. A 
comparação entre os grupos foi realizada pelo teste de qui-quadrado para variáveis 
categóricas. O nível de significância usado para todos os testes foi α igual a 0,05. 
Para análise das dificuldades dos 103 profissionais participantes quanto ao 
entendimento dos aspectos conceituais sobre drogas de abuso e sobre o 
procedimento de TIB (8 questões, das 36 contidas no questionário respondido pelos 
participantes), realizou-se a soma dos acertos de cada questão e em seguida 
calculou-se a média aritmética simples do número de acertos, obteve-se um índice 







Os resultados provenientes desta Dissertação serão apresentados na forma de 
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PRÁTICAS PREVENTIVAS AO USO DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS 





Objetivo: Avaliar o conhecimento e as dificuldades dos profissionais de centros 
socioeducativos a respeito de aspectos conceituais sobre drogas e abuso e aplicação 
dos procedimentos de triagem e intervenção breve (TIB).Método: 103 profissionais 
de saúde responderam anonimamente a um questionário, cujas respostas foram 
correlacionadas ao fato destes terem ou não participado de um processo de 
treinamento. Resultados: a amostra foi composta prioritariamente por psicólogas e 
assistentes sociais do sexo feminino com média de idade de 47 anos. Entre as 
dificuldades mencionadas pelos profissionais treinados para a realização da TIB 
encontram-se: crença de que este procedimento deva ser feito por especialista (31%) 
e falta de tempo (93%). Entre os profissionais não treinados a principal dificuldade 
mencionada foi a crença de que este procedimento não é eficiente para adolescentes 
em contexto socioeducativo (29%). No mesmo sentido, considerando o tempo de 
atuação dos profissionais, a média de acertos nas questões conceituais não diferiu 
entre os grupos que receberam e não receberam otreinamento. De modo geral, 
observou-se que as dificuldades e desafios observados ultrapassam o aspecto 
técnico-conceitual. Conclusão: O treinamento como um procedimento isolado e 
descontínuo, não fornece os subsídios necessários para o enfrentamento dos desafios 
presentes no contexto socioeducativo. 
 
UNITERMOS: adolescentes institucionalizados, transtornos relacionados ao 











Objective: to evaluate the knowledge and the difficulties of the professionals 
who worked in socio-educational centers, regarding conceptual aspects on drug abuse 
and implementation of screening and brief intervention procedures. Method: 103 health 
professional anonymously answered a questionnaire whose answers were assessed 
considering to the fact that they had or not participated in a training process. Results: 
the sample was composed primarily by females psychologists and social worker, with 
a mean age of 47 years. Among the difficulties mentioned by trained professionals to 
perform the tib are: belief that this procedure should be done by a specialist (31%) and 
lack of time (93%). Among the professionals who not participated to the training, the 
main difficulty mentioned was the belief that this procedure is not efficient for 
adolescents in childcare context (29%). Similarly, considering the time of professional 
activity, the mean score on the conceptual issues did not differed between the groups 
who received and did not receive the training. In general, it was noted that the 
difficulties and challenges is beyond the technical and conceptual aspects. 
Conclusion: training, as a single and discontinuous procedure does not provide the 
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No Brasil, a população infanto-juvenil é um dos segmentos populacionais mais 
atingidos e prejudicados pelos problemas socioeconômicos.(1) A desigualdade econômica e 
social brasileira dificulta o pleno crescimento e o desenvolvimento de milhões de 
adolescentes, que se veem privados de oportunidades de inclusão social em seu contexto 
comunitário, vivendo em moradias inadequadas e à mercê de diversos problemas, como: 
restrições severas ao consumo de bens e serviços; estigmas e preconceitos; falta de 
qualidade no ensino; relações familiares e interpessoais fragilizadas; e violência em todas as 
esferas de convivência.(2) 
Dados do Censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(3) indicam que 
quatro em cada dez brasileiros (40%) que vivem na miséria são meninas e meninos de até 14 
anos. Seguido pelo grupo das crianças, o grupo etário com maior percentual vivendo na 
miséria são os adolescentes 12 a 17 anos de idade. Segundo o censo realizado pelo referido 
instituto, 7,9 milhões de adolescentes entre 12-17 anos vivem em famílias cuja renda é inferior 
a ½ salário mínimo. Isso significa dizer que 38% dos adolescentes brasileiros estão em 
condição de pobreza.(4) 
O fator econômico associado a outros problemas de ordem politica e social, reflete o 
crescente índice de violência e criminalidade nos quais a população jovem está envolvida. De 
acordo com o Levantamento Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em 
Conflito com a Lei, realizado pela Secretaria de Direitos Humanos, havia no ano de 2010, 
17.703 adolescentes em restrição e privação de liberdade, sendo 12.041 em internação; 3.934 
em internação provisória e 1.728 em medida de semiliberdade. Em relação ao ano anterior, 
2009, verificou-se um aumento de 4,5% de adolescentes cumprindo medidas de restrição e 
privação de liberdade. Ainda segundo o referido estudo, faz parte do perfil do adolescente que 
comete ato infracional: o uso e abuso de drogas; ter entre 13 – 17 anos; abandono escolar ou 
baixo nível de escolaridade; não trabalhar; viver em regiões de baixo poder socioeconômico. 
As principais infrações identificadas foram:  roubo, furto, tentativa de homicídio, homicídio, 
roubo qualificado, tráfico de drogas, roubo com morte. (5) A maior parte desses adolescentes 
usava, no momento do crime tabaco, álcool, maconha, crack, sendo que alguns haviam usado 
cocaína, thinner e cola. O perfil familiar verificado foi de realidade precária, baixo nível de 
renda, baixa escolaridade e abuso de álcool entre os familiares.  (6) Ainda segundo este 
levantamento, 12 estados brasileiros apresentaram aumento no número de adolescentes 
inseridos em unidades socioeducativas, sendo São Paulo o estado que apresentou o maior 
aumento.(5)Estes dados apontam para a situação de fragilidade na qual se encontram crianças 
e adolescentes de baixa renda no Brasil. 
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Ferigolo(7) ao avaliar adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 
verificou prevalência significativamente maior no consumo de álcool, maconha, cocaína e 
solventes por estes adolescentes do que entre adolescentes que não estavam em 
cumprimento de medidas socioeducativas. No mesmo sentido, segundo estudo realizado pelo 
Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do 
Delinquente (ILANUD), é grande a quantidade de usuários de drogas entre os adolescentes 
privados de liberdade no país(8). Isto denota a problemática do envolvimento com drogas dos 
adolescentes em medidas socioeducativas. 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), instituição pública que orienta a política 
judiciária nacional por intermédio de seus atos normativos e por meio do desenvolvimento de 
programas e projetos específicos, realizou um Levantamento Nacional entre os anos de 2010 
e 2011. Neste levantamento foram mapeados os estabelecimentos de internação para jovens 
em conflito com a lei, com a intenção de compor um panorama das estruturas físicas, do 
atendimento prestado e da tramitação dos processos de execução das medidas 
socioeducativas. Foram entrevistados 1.898 adolescentes internados por cometimento de ato 
infracional. Os resultados indicaram que em média os adolescentes internados tinham 16 
anos, 26% dos atos infracionais estavam relacionados ao uso ou tráfico de substâncias 
psicoativas. Verificou-se que na região sudeste o tráfico de drogas correspondeu a 32% dos 
atos infracionais, considerado o segundo ato infracional mais praticado. Quanto ao uso de 
substâncias psicoativas 77,5% dos adolescentes, desta região, relataram uso.(9) 
Davoglio e Gauer (10) também observaram o consumo de álcool e outras drogas como 
prática comum nos adolescentes em conflito com a lei privados de liberdade. Em seu estudo, 
83,5% dos entrevistados faziam uso de maconha. Semelhantemente, Martins e Pillon(11) 
observaram que o uso de drogas precede o cometimento de atos infracionais e quanto mais 
precoce ocorre o primeiro uso de álcool e maconha, mais precocemente também o 
adolescente comete atos infracionais como roubo, furto, tráfico de drogas, porte de arma e 
porte de droga. 
De modo geral, estudos indicam que o perfil de adolescentes em conflito com a lei é 
permeado por inúmeros fatores de risco e vulnerabilidades. Estudos sugerem que os 
principais fatores de risco para a associação, “uso de drogas e prática de atos infracionais” 
são: elevada vulnerabilidade; vivência de consecutivas situações de exclusão social; 
situações de negligência e abandono; pobreza; criminalidade e violência familiar e/ou na 
comunidade em que vive; abuso de substâncias psicoativas e influência grupal. (11) 
Diante dos fatores acima expostos, torna-se evidente que o cometimento de um ato 
infracional não pode ser explicado por um fator isolado adverso, mas sim, através da complexa 
cadeia de eventos da trajetória de vida do jovem, os quais refletem a frágil condição da 
infância e da juventude no cenário nacional e mundial. Os atos infracionais cometidos por 
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adolescentes constituem um fenômeno complexo em virtude das múltiplas causas envolvidas. 
Desta forma, é importante ter uma visão integral dos fatos, de modo a se considerar os 
diferentes aspectos do indivíduo e dos contextos em que estão inseridos.  (12). Além disso, há 
de se considerar também que o envolvimento com o ato infracional corresponde apenas a um 
dentre outros agravos que compõem o quadro de vulnerabilidade dos jovens. (13) 
 
Enquadramento legal das crianças e adolescentes  
 
Medidas para a proteção de crianças e adolescentes tem sido uma preocupação 
central na área do Direito. No Brasil, a infância e a adolescência, a partir do ECA, foram 
legalmente identificadas como fases da vida em que há necessidades peculiares e deste 
modo devem ser contempladas com uma política de atenção integral a seus direitos 
construídos histórica e socialmente. (14) 
Tem havido um enorme esforço, Nacional e Internacional, para se tentar fazer cumprir 
as medidas de proteção e promoção do desenvolvimento infantil.  
Segundo o Código Civil Brasileiro (Lei no. 10.406 de 10/01/2002), a menoridade 
traduz-se pela incapacidade de exercer totalmente atos da vida civil. Para a lei, toda pessoa 
é considerada civil desde o nascimento, sendo capaz de exercer direitos e deveres. Contudo, 
para o total exercício dos atos da vida civil, faz-se necessário o cumprimento de alguns 
requisitos. O principal deles é relacionado a idade cronológica. Por esta perspectiva, menores 
de 16 anos são considerados incapazes para exercer atos da vida civil. Enquanto maiores de 
16 e menores de 18 anos são considerados relativamente capazes de exercer determinados 
atos. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei no. 8. 069 de 13/07/1990) 
considera criança indivíduo com até 12 anos incompletos, e adolescente aquele que tenha 
entre 12 e 18 anos de idade.(15) De acordo com o ECA ato infracional refere-se a conduta 
criminosa ou à contravenção penal. Entretanto, prevê diferença de ações entre o ato 
infracional praticado por criança e o ato infracional praticado por adolescente. Para as 
crianças envolvidas em atos infracionais são previstas no art. 101 medidas como: 
 
ART. 101 (.) I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo 
de responsabilidade; II - orientação, apoio e acompanhamento 
temporários; III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento 
oficial de ensino fundamental; IV - inclusão em programa comunitário ou 
oficial, de auxílio à família, à criança e ao adolescente; V - requisição de 
tratamento médico, psicológico, psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
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orientação e tratamento alcoólatras e toxicômanos; VII - abrigo em entidade; 
VIII - colocação em família substituta. (15) 
Para os adolescentes, são previstas medidas socioeducativas que são aplicadas pelo 
Estado ao adolescente (entre 12 e 18 anos) que comete ato infracional.  (15). Estas medidas 
visam inibir a reincidência do ato infracional e a finalidade é pedagógica e educativa. O ECA 
(Lei 8069/90) considera medidas socioeducativas: 
1. Advertência – exortação verbal aplicada por autoridade judicial e reduzida a termo. 
Neste ato devem estar presentes o juiz e o membro do Ministério Público. (15) 
2. Obrigação de reparar o dano – ocorre nas seguintes hipóteses: a) devolução do 
objeto; b) ressarcimento do prejuízo; c) compensação do prejuízo por qualquer outro meio.  (15) 
3. Prestação de Serviço à comunidade – o adolescente realiza tarefas gratuitas de 
interesses gerais em hospitais, escolas ou entidades assistenciais. O prazo não pode ser 
superior a 6 meses e deve ser cumprida em uma jornada máxima de 8 horas semanais.(15)  
4. Liberdade assistida – é uma medida que impõe obrigações coercitivas ao 
adolescente. O adolescente será acompanhado em suas atividades diárias (escola, família e 
trabalho) de forma personalizada.(15) 
5. Semiliberdade – é a privação parcial da liberdade do adolescente que praticou o 
ato infracional. É cumprida da seguinte forma: a) durante o dia – atividades externas 
(trabalho/escola); b) no período noturno – adolescente é recolhido ao estabelecimento 
apropriado com o acompanhamento de orientador. No Estatuto, não foi fixada a duração 
máxima da semiliberdade.(15) 
6. Internação – das medidas impostas ao infrator, esta é a mais grave e mais 
complexa. Refere-se ao direito de liberdade do adolescente e é aplicada somente nos 
seguintes casos: a) ato infracional mediante grave ameaça ou violência à pessoa; b) 
reiteração no cometimento de outras infrações graves; c) descumprimento reiterado e 
injustificável da medida anterior imposta.(15) 
A Internação Provisória prevista pelo ECA em seu artigo 108, faz parte do sistema 
socioeducativo, sendo uma custódia cautelar, que não poderá exceder 45 dias, período em 
que o poder judiciário optará ou não pela aplicação das medidas socioeducativas existentes, 
e embora não seja uma medida socioeducativa o atendimento que nela ocorre é orientado 
pelas mesmas diretrizes que norteiam o atendimento socioeducativo. 
Para que as medidas acima sejam verdadeiramente, reparadoras e reconstrutivas para 
o adolescente, é necessário que as equipes técnicas que intervém junto ao adolescente 
estejam habilitadas para esta atividade. 
Pensando nisso, para a execução de tais medidas, o SINASE (Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo) sugere que as instituições competentes busquem profissionais 
qualificados para o trabalho com os adolescentes que cumprem medidas socioeducativas 
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e/ou lhes ofereçam algum tipo de treinamento ou educação continuada.(16) 
Entre os profissionais relacionados na equipe mínima de atuação na medida 
socioeducativa, os psicólogos e os assistentes sociais são os mais comumente encontrados, 
eles estão presentes em 92% e 90% dos locais de atendimento, respectivamente. (9) Vale 
mencionar que o atendimento aos adolescentes em conflito com a lei nestes 
estabelecimentos, é regulado pela Lei 12.594/ 2012, na qual é instituído o SINASE, conjunto 
de princípios, regras e critérios que envolvem a execução das medidas socioeducativas. 
 
Fundação Casa - SP  
 
No Estado de São Paulo a Fundação CASA, instituição vinculada à Secretaria de 
Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania, é o órgão responsável por aplicar medidas 
socioeducativas de acordo com as diretrizes previstas no ECA e no SINASE (Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo). Por ela são aplicadas, conforme determinação 
judicial, medidas socioeducativas de privação de liberdade e de semiliberdade para 
adolescentes entre 12 e 21 anos que cometeram atos infracionais. Além da execução das 
medidas socioeducativas citadas, a Fundação CASA também possui entre seus centros de 
atendimentos, centros especificamente destinados a execução da Internação Provisória. 
 
Treinamento dos profissionais 
 
Conforme preconizado pelo SINASE, com vistas a qualificar os profissionais que nela 
atuam, no período de 2010 a 2014, a Fundação CASA ofereceu treinamentos aos 
profissionais, entre psicólogos e assistentes sociais, atuantes na Internação Provisória. O 
treinamento foi realizado pela pesquisadora deste estudo, juntamente com outra profissional, 
tendo uma duração total de 8 horas. Este treinamento abordou os seguintes temas: Conceitos 
gerais sobre substâncias psicoativas; diferentes padrões de consumo; Importância da 
detecção precoce do consumo (Triagem) e utilização do questionário ASSIST (Alcohol, 
Smoking and Substance Involvement ScreeningTest) em exercício prático; Pressupostos para 
realização da Intervenção Breve (IB).  
 
Detecção Precoce  
 
A adolescência é um período da vida em que o indivíduo está naturalmente mais 
exposto a desafios. Esta maior exposição torna-o vulnerável a comportamentos de risco, entre 
eles o consumo de substâncias psicotrópicas. Inúmeros estudos indicam que, em geral, é 
nesta fase que a maioria dos usuários iniciam seu primeiro contato com as drogas.  (17) (18).  
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De Micheli & Formigoni(17) reforçam a forte associação existente entre precocidade do 
consumo e desenvolvimento de dependência. No mesmo sentido, estudos neurobiológicos 
revelam que a precocidade no início do consumo de drogas interfere no processo de 
maturação cerebral do adolescente, podendo gerar repercussões cognitivas, 
comportamentais e emocionais importantes, as quais contribuirão para consolidar as 
dificuldades já existentes. (19) (20) 
Dados como estes fazem com que a adolescência seja um grupo populacional 
prioritário no direcionamento de estratégias de intervenção e prevenção ao uso de drogas. 
(21)(22)(23) Desta forma, quanto mais cedo se realizar a detecção do consumo de substâncias 
seguido pela intervenção, melhor será o prognóstico de sucesso do procedimento 
realizado.(21) 
Com vistas a uma avaliação completa e abrangente do consumo de substâncias, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) desenvolveu um questionário de triagem simples e 
breve, denominado ASSIST - Alcohol, Smoking and Substance Involvement ScreeningTest. 
(24). Este questionário é composto por 8 itens que permitem detectar o uso de risco, abuso e 
dependência de álcool e/ou outras drogas,tendo sido validado para a população brasileira e 
apresentando excelentes propriedades psicométricas. (24)(25) (26). Algumas características do 
ASSIST fazem com que ele seja adequado para uso em diferentes contextos: sua estrutura 
padronizada, facilidade e rapidez na aplicação (não ultrapassando 7 a 9 minutos), abordagem 
simultânea de várias classes de substâncias, facilidade para interpretação dos seus escores, 
utilização por profissionais da saúde de formações diversas; promove o direcionamento da 
intervenção a ser realizada. (17) (24) 
 
Intervenção Breve (IB) 
 
As IBs são abordagens baseadas nos princípios da Entrevista Motivacional, que 
podem completar atividades assistenciais habituais, podendo ser realizadas por profissionais 
de diferentes formações e que são inseridas na rotina de atendimento, podendo ocupar de 20 
a 40 minutos.(27)O objetivo fundamental da IB é motivar e preparar o indivíduo para a mudança 
de comportamento, reduzindo assim o risco de maiores danos provenientes do uso 
continuado de substâncias. As metas são estabelecidas individualmente, a partir da clara 
identificação do padrão atual de consumo.(27) O primeiro impacto das IBs é motivacional, isto 
é, desencadear a decisão para a mudança de comportamento.(27) (28) A motivação é um 
processo dinâmico, é um estado de prontidão ou disposição para mudança que pode variar 




Triagem e Intervenção Breve – TIB 
 
A combinação – Triagem do uso de substâncias e Intervenção Breve (TIB) – tem sido 
estudada há algumas décadas, apresentando resultados bastante positivos quanto ao 
prognóstico de redução e/ou interrupção do consumo de substâncias em diferentes 
populações e em diferentes contextos.(17) (30) (31). No entanto, estudos indicam serem os 
profissionais que realizam o procedimento - TIB, fundamentais na mudança de conduta do 
indivíduo e, para tanto, é primordial que estes profissionais tenham ciência da importância do 
trabalho e da influência que desempenham junto aos adolescentes.  (32) 
Face ao exposto e considerando a elevada prevalência de uso de substâncias 
psicoativas entre adolescentes em medidas socioeducativas, faz-se imprescindível conhecer 
as dificuldades e desafios pelos quais se deparam os profissionais que atuam neste contexto, 




Identificar a percepção que os profissionais que atuam nos centros de atendimento 
socioeducativo tem, sobre a realização dos procedimentos de triagem e Intervenção Breve 





Local do estudo 
 
Trata-se de um estudo transversal de caráter exploratório, realizado com profissionais 
de 16 Centros de Atendimentos Socioeducativos que executam a Internação Provisória na 




Considerou-se inicialmente a participação dos 188 psicólogos e assistentes sociais 
atuantes em 16 Centros de Atendimentos Socioeducativos de Internação Provisória da 
FCASA. No entanto, chamou-nos a atenção o fato de que, destes 188 questionários, apenas 
103 deles estavam integralmente respondidos, 84 estavam totalmente em branco e 1 teve que 
ser descartado devido a rasuras que o tornavam ilegível.  




Para avaliação dos conceitos básicos sobre substâncias psicoativas e percepção dos 
profissionais sobre aplicabilidade da TIB, aplicou-se um questionário anônimo, contendo 36 
questões de autopreenchimento - desenvolvido pelas pesquisadoras deste estudo. Do total 
de questões, 8 eram relativas a aspectos conceituais sobre drogas de abuso e TIB, 12 sobre 
o perfil profissional e 16 eram relativas a opiniões pessoais dos profissionais sobre a 




O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da 
UNIFESP (CAAE 32787714.3.0000.5505) e pela Escola de Formação e Capacitação 
Profissional (EFCP) da Fundação CASA - Departamento responsável pela autorização de 




Após obtida a aprovação dos Comitês de Ética, referidos acima, realizou-se uma 
reunião junto aos representantes dos Centros de Atendimento de Internação Provisória (CIP) 
para apresentação do estudo e posterior agendamento para coleta de dados. Estes 16 
Centros foram selecionados por serem locais em que ocorre a triagem inicial dos 
adolescentes. Desta forma, considerando os objetivos deste estudo, nestes locais estariam 
concentrados os profissionais responsáveis pela realização da triagem e IB realizada junto 
aos adolescentes, no momento de sua chegada a Fundação CASA. 
Após o aceite oficial dos representantes dos CIPs em participar do estudo, os 
questionários e os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foram distribuídos 
em cada local, juntamente com duas urnas: uma para o depósito dos questionários 
respondidos e outra para o depósito dos TCLEs assinados. O procedimento de utilização de 
urnas diferentes foi aplicado afim de evitar qualquer constrangimento por parte dos 
participantes e preservar o anonimato destes. Para todos os CIPs estabeleceu-se o prazo de 
uma semana para retirada das urnas. 
Após obtida a aprovação dos Comitês de Ética, referidos acima, realizou-se uma 
reunião junto aos representantes dos Centros de Atendimento de Internação Provisória (CIP) 
para apresentação do estudo e posterior agendamento para coleta de dados. Estes 16 
Centros foram selecionados por serem locais em que ocorre a triagem inicial dos 
adolescentes. Desta forma, considerando os objetivos deste estudo, nestes locais estariam 
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concentrados os profissionais responsáveis pela realização da triagem e IB realizada junto 
aos adolescentes, no momento de sua chegada a Fundação CASA. 
Após o aceite oficial dos representantes dos CIPs em participar do estudo, os 
questionários e os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foram distribuídos 
em cada local, juntamente com duas urnas: uma para o depósito dos questionários 
respondidos e outra para o depósito dos TCLEs assinados. O procedimento de utilização de 
urnas diferentes foi aplicado afim de evitar qualquer constrangimento por parte dos 
participantes e preservar o anonimato destes. Para todos os CIPs estabeleceu-se o prazo de 
uma semana para retirada das urnas. 
 
Análise dos Dados 
 
Utilizou-se o programa SPSS versão 20.0 para a realização das análises estatísticas. 
As variáveis contínuas foram expressas como média e desvio padrão e as variáveis 
categóricas foram expressas como frequência absoluta e relativa. A comparação entre os 
grupos foi realizada pelo teste de qui-quadrado para variáveis categóricas. O nível de 
significância usado para todos os testes foi α igual a 0,05. 
Para análise das dificuldades dos 103 profissionais participantes quanto ao 
entendimento dos aspectos conceituais sobre drogas de abuso e sobre o procedimento de 
TIB (8 questões, das 36 contidas no questionário respondido pelos participantes), realizou-se 
a soma dos acertos de cada questão e em seguida calculou-se a média aritmética simples do 




Neste estudo, 58% dos profissionais participantes eram psicólogos, 92% do sexo 
feminino, tendo em média 47 anos e com filhos. Metade da amostra tinha apenas a graduação 
e a outra metade pós-graduação. Quanto a realização de cursos sobre temática relativa a 
drogas de abuso, 37% da amostra mencionou ter feito algum curso extra e 76% mencionaram 
ter feito o treinamento realizado pela Fundação CASA. Quanto ao trabalho, 51% da amostra 
trabalhava entre 15 e 20 anos na fundação casa e somente 12% da amostra mencionou ter 
outro vinculo empregatício, sendo a maioria vinculado somente a Fundação CASA 
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Tabela 1 – Perfil sociodemográfico e profissional dos participantes (n= 103). 
 
VARIÁVEIS CATEGORIAS (N) % 
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O gráfico 1 apresenta as áreas temáticas de Pós-Graduação realizadas pelos 
profissionais. Dada a diversidade de áreas de pós-graduação realizadas pelos participantes, 
optou-se por agrupar os temas semelhantes, resultando nas seguintes categorias: 
Saúde/Saúde Mental (nesta categoria englobou-se os temas – Saúde, Saúde Coletiva, Saúde 
Mental); Psicologia (englobou-se Psicologia Clínica, Psicologia do Trânsito Psicoterapia 
Breve, Psicoterapia Infantil e outras abordagens terapêuticas de enfoque clínico); “Outros” 
(nesta categoria englobou-se a miscelânea de outros temas- História da Arte, Terceiro Setor, 
Ensino à Distância). De modo geral, observou-se que os cursos de Pós-Graduação mais 
prevalentes estavam relacionados a Saúde/Saúde Mental correspondendo a 38%, seguido de 
temas não relacionados a atuação profissional “Outros” (17%), Psicologia (15%) e Violência 
(12%). 
 




A tabela 2 apresenta o escore médio de acertos nas 8 questões conceituais, 
considerando o tempo de atuação na Fundação CASA e ter (ou não) feito o treinamento. 
Observou-se que o treinamento não diferenciou os grupos em termos de média de acertos. 
Entretanto, vale destacar que, em uma questão específica - das 8 avaliadas - relativa ao 
conhecimento do profissional a respeito do procedimento de TIB e utilização do ASSIST, 
verificou-se um percentual de erros mais elevado entre aqueles que não receberam o 
















Tabela 2 – Média de acertos nas questões conceituais, considerando o tempo de 










































 <10 19 5,05 5 3 7 1,2 
 <15 29 5,17 6 0 8 2,0 
 <20 16 5,00 6 3 7 1,6 
 >=20 6 3,67 3 1 7 2,8 

















 <10 1 7,00 7 7 7 - 
 <15 5 4,40 6 1 6 2,3 
 <20 3 4,67 5 3 6 1,5 
 >=20 2 6,50 7 6 7 0,7 
 Total 24 5,13 5 1 8 1,5 
 
A tabela 3 apresenta a porcentagem de profissionais que mencionaram dificuldades 
para realização dos procedimentos de TIB, considerando o grupo que recebeu treinamento e 
o que não recebeu. Verificou-se que ambos os grupos apresentaram percentual elevado de 
dificuldades para realizar a TIB, evidenciando que a dificuldade de aplicação do procedimento 











Tabela 3 – Percentual de participantes que apresentaram dificuldade para realizar a 
TIB, considerando ter ou não recebido o treinamento (n=103).  
 
 DIFICULDADE EM APLICAR TIB (%) 
 SIM NÃO Não respondeu 
Treinados (n=79) 69 31 0 
 










O gráfico 2 apresenta as dificuldades relacionadas pelos profissionais, considerando 
ter ou não recebido o treinamento. Observou-se que as dificuldades significativamente mais 
prevalentes entre os profissionais treinados foram, o tempo para a realização do procedimento 
(93% vs. 64%) e a crença de que aplicar TIB é função de especialista e não sua (31% vs. 
14%). Já os profissionais que não receberam treinamentos e diferenciaram por acreditar que 
o perfil do adolescente em regime socioeducativo não corresponde a estratégia de TIB (29% 
vs.15%). Na categoria “Outras” foram mencionadas outras dificuldades como: a possibilidade 
de o adolescente mentir nas respostas dadas, instrumento ou local inadequado para a 
realização da TIB, impossibilidade de continuidade da intervenção quando os adolescentes 


















O objetivo deste estudo foi identificar as dificuldades e desafios que os 
profissionais do contexto socioeducativo encontram à realização da triagem e da 
Intervenção Breve, pois embora haja evidências acerca da efetividade deste 
procedimento (TIB), observa-se ainda muita resistência dos profissionais de saúde 
para a implantação em suas práticas cotidianas. (30) (33) (34) 
De modo geral, neste estudo foram encontrados resultados semelhantes aos 
da literatura, no que se refere as dificuldades apontadas pelos profissionais, para 
utilização da TIB. A falta de tempo foi a dificuldade mais citada, principalmente entres 
os profissionais que receberam treinamento. Babor e Higgins-Biddle (30) também 
apontaram esta, como umas das dificuldades mais citadas entre os profissionais de 
saúde por eles avaliados. Porém, estes autores argumentam que a “falta de tempo” 
não se justifica a medida em que apenas um percentual de 5% a 20% da população 
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receber Intervenção Breve. Vale ressaltar que esta argumentação, usada pelo referido 
autor, não se encaixa no contexto socioeducativo uma vez que os percentuais de 
consumo de substâncias entre adolescentes em conflito com a lei são bastante 
superiores aos percentuais estimados por Babor e Higgins-Biddle (30) em contextos de 
atenção primária à saúde.(6)(10)(11)(35) Assim, a elevada demanda, presente no contexto 
socioeducativo, pode interferir direta e negativamente na percepção dos profissionais 
sobre o tempo disponível, como uma dificuldade para aplicação da TIB. Ronzani et. 
al. (36) também identificaram o subdimensionamento dos recursos humanos à 
demanda como uma importante dificuldade encontrada para implantação de rotinas 
de rastreamento e Intervenção Breve. 
Outro dado relativo as dificuldades observadas pelos profissionais, refere-se a 
crença de que o perfil dos adolescentes em contexto socioeducativo não corresponde 
positivamente à IB. No entanto, o maior percentual de afirmação a esta questão era 
de profissionais que não receberam treinamento denotando que, muito 
provavelmente, estes ainda mantinham uma perspectiva baseada em pré-conceitos. 
No mesmo sentido, Babor & Higgins-Biddle (30) verificaram que profissionais que 
acreditam que qualquer uso de substância representa dependência, apresentam mais 
resistência para se relacionar com usuários e acreditam que intervenções são pouco 
efetivas para estes. Ronzani et. al.(32) avaliaram o processo de implantação da TIB 
num serviço de assistência primária à saúde e verificaram que atitudes negativas dos 
profissionais, decorrentes de crenças sobre a impossibilidade de mudança de 
comportamento do usuário, influencia diretamente seu comportamento de resistência 
e hostilidade em lidar com os mesmos. Por outro lado, o baixo percentual de 
profissionais treinados que concordaram com esta afirmação nos leva a inferir que, 
muito provavelmente, o treinamento pode contribuir para alteração na percepção e na 
atitude do profissional a respeito de usuários. 
Na questão especifica relativa ao conhecimento sobre o procedimento de TIB 
e utilização do ASSIST, verificou-se que tanto os profissionais não treinados quanto 
os treinados obtiveram um percentual bastante elevado, especialmente entre os 
profissionais treinados (67%), faz-nos refletir sobre a legitimidade do fator “falta tempo 
para realização da estratégia” como outra dificuldade mencionada por estes. Ou seja, 
será que a percepção destes 93% profissionais de que a ausência de tempo para 
realizar a TIB não está equivocada? Será que, na verdade, não lhes falta maior 
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domínio do instrumento, que é o ponto inicial para o procedimento? Cabe esta 
reflexão. 
No presente estudo observou-se que 31% dos profissionais treinados 
acreditam que a TIB deveria ser executada por especialistas. Dado semelhante 
também foi observado por Babor e Higgins-Biddle. (30), cujos profissionais por eles 
avaliados também julgavam não ter formação adequada para realizar TIB. 
De modo geral, os resultados demonstraram que o treinamento realizado não 
representou um grande diferencial para a mudança de comportamento e conceitos 
dos profissionais. Souza e Ronzani(37) consideram que os treinamentos são 
importantes na mudança de visão do profissional, contudo não necessariamente 
alteram suas práticas; e as dificuldades encontradas no dia-a-dia podem vulnerabilizar 
o profissional levando-o a sentimentos como despreparo, desorientação e medo. 
Cabe a reflexão sobre a duração do treinamento realizado no presente estudo 
(8h), o qual pode ter sido insuficiente para desmistificar conceitos errôneos dos 
participantes e gerar reflexões capazes de mudar a atitude do profissional. Vale dizer 
que mesmo um treinamento mais intensivo não exime a necessidade de haver um 
processo de educação permanente e continuada, a qual possibilita mudanças nas 
práticas e conceitos, produzindo assim, alterações efetivas tanto no contexto em que 
ocorrem, como nas crenças, nos modelos de assistência, nas práticas e valores.  
Outro dado a discutir refere-se ao perfil profissional e formação dos 
profissionais. O SINASE orienta para que os profissionais tenham além do 
conhecimento na área de atuação profissional, conhecimentos teórico-prático 
específicos da área de atuação. (16). No entanto, observou-se no presente estudo, 
outras temáticas de pós-graduação, que pouco ou nada se relacionam ao trabalho 
desenvolvido na Fundação Casa. Por exemplo, Psicologia Hospitalar, Psicologia do 
Trânsito, Recursos Humanos e História da Arte entre outros. O aprofundamento 
teórico-prático, a nível acadêmico, é bastante restrito quando se trata de temáticas do 
contexto socioeducativo.  E, até onde se sabe, apenas uma instituição privada possui 
pós-graduação Lato Sensu com temática relacionada a adolescentes em conflito com 
a lei. Entretanto, mesmo escolhas em temáticas correlatas ao contexto 
socioeducativo, como violência, uso de substâncias psicoativas, resiliência, entre 
outros, também se mostraram de baixa procura pelos profissionais do presente 
estudo. Tais dados sugerem um distanciamento profissional, daquilo que é 
preconizado nas diretrizes da execução da Internação Provisória e das medidas 
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socioeducativas. Em outras palavras, para fins de especialidade profissional, 
observou-se priorização de temas de interesse pessoal, em detrimento a temas 
específicos à prática de atuação. No mesmo sentido, Bernardo (38) estudou o perfil dos 
profissionais que atuam em medidas socioeducativas e verificou que para 51% deles 
o ingresso nesta área de atuação (socioeducativa) não foi uma escolha pessoal e sim 
circunstancial. Esta informação poderia explicar, ao menos em parte, o distanciamento 
destes profissionais, das diretrizes preconizadas. Bazon (39) apresentou em seu 
estudo, um modelo de formação profissional diferenciado, instituído no Canadá. Nele, 
os profissionais – de diferentes formações - ingressam em um departamento da 
universidade e lá são submetidos a um processo de formação para atuação com 
populações vulneráveis. Por fim, egressam com formação especifica e, somente 
então, são considerados habilitados para atuar no contexto socioeducativo e áreas 
correlatas. 
Uma das limitações deste estudo refere-se ao fato da pesquisadora principal 
ser funcionária da FCASA e ter ministrado os treinamentos realizados com os 
profissionais. Considerando este fato, tomou-se alguns cuidados com vistas a 
minimizar ao máximo o impacto que esta relação (pesquisadora - colegas de trabalho 
– treinamento - coleta de dados) poderia ter com o desfecho deste estudo. A utilização 
de 2 urnas, por exemplo, uma para depósito dos questionários e outra para os TCLEs 
– foi pensada com vistas a garantir o anonimato dos participantes e promover menos 
persecutoriedade para alguns. No entanto, mesmo adotando-se esta estratégia, 
muitos participantes podem terem se sentido ameaçados ou intimidados diante da 
tarefa de ter que responder sobre seus conhecimentos, conceitos e crenças. Outra 
limitação observada refere-se ao fato do treinamento ter sido realizado com os 
psicólogos e assistentes sociais conjuntamente. Se por um lado o treinamento 
simultâneo destas categorias profissionais garante que o conteúdo abordado seja 
trabalhado de igualmente para ambos os profissionais, por outro deve-se admitir que 
psicólogos tem maior direcionamento em sua graduação para utilização de 
instrumentais técnicos como testes, com vistas a desenvolver intervenções, assim 
podem sentir-se mais à vontade na TIB. Neste sentido, sugerimos que os 
treinamentos realizados considerem a diversidade de formação entre os diferentes 
profissionais de saúde. 
Em suma, considerando a percepção dos profissionais do presente estudo 
quanto a prática de TIB, para que se possível a transposição dos desafios/dificuldades 
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existentes para a realização dos procedimentos de TIB, e para o alinhamento das 
práticas às diretrizes específicas vigentes para o contexto socioeducativo, as ações 
devem ir além do treinamento. As dificuldades encontradas neste estudo evidenciam 
a necessidade emergencial de se pensar alternativas para complementar treinamento 
profissional. Acredita-se que: treinamentos com maior integração e interação entre os 
profissionais, reciclagens periódicas de conteúdo, criação de ambientes para o diálogo 
e supervisão dos procedimentos, associados a motivação e incentivo vertical do 
trabalho preventivo, possa representar o diferencial para um trabalho socioeducativo 
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num serviço de assistência primária à saúde. Rev Assoc Med Bras. 50(3): 305-13, 
2004. 
18. SILVA E.A., De MICHELI D, CAMARGO B.M.V., BUSCATTI D., ALENCAR M.A.P., 
FORMIGONI M.L.O. Drogas na adolescência: temores e reações dos pais. Psicologia: 
Teoria e Prática. 2006, Vols. 8(1): 41-54. 
19. ANDRADE A.L.M., FISBERG, M.; De MICHELI, D. Cognitive Aspects of Fetal 
Alcohol Syndrome in Young Adults: Two Case Studies.17(2):. 2013., Interação 
Psicol.,, pp. 217-223,. 
20. ANDRADE A.L.M, De MICHELI D, SILVA EA, FORMIGONI MLOS, GOELDNER 
FO. Desenvolvimento Neural na adolescência. Neurociências do Abuso de drogas na 
adolescência: o que sabemos? 1a. Edição. s.l. : Ed.Atheneu, 2014. 
21. RENNER, C. O. Orientação para pais de jovens com problemas associados ao 
uso de álcool e outras drogas: estudo sobre o impacto de uma intervenção no 
funcionamento familiar. 2012, Vol. Tese de Doutorado. 
22. NASCIMENTO M.O., De MICHELI, D. Evaluation of different school-based 
preventive interventions for reducing the use of psychotropic substances among 
students: a randomized study. Ciência & Saúde Coletiva. 2015 , Vol. 20(8). 
23. SCHENKER M., MINAYO M.C.S. A implicação da família no uso abusivo de 
drogas: uma revisão critica. Rev. Ciências e Saúde Coletiva. 2003, Vols. v. 8, n. 1, p. 
299- 306. 
69 
24. HENRIQUE, I.F.S., et al. Validação da versão brasileira do teste de triagem do 
envolvimento com álcool, cigarro e outras substâncias. (ASSIST). Rev. Assoc. Med. 
Bras. 50(2): 199-206, 2004. 
25. HUMENIUK, R. e POZNYAK, V. Intervenção Breve para o Abuso de Substâncias: 
guia para uso na Atenção Primária À Saúde: Um guia: Versão preliminar 1.1. São 
Paulo: OMS, 2004. 
26. HUMENIUK, R., et al. Validation of the alcohol, smoking and substance 
involvement screening test (ASSIST) . Addiction. 103(6), 1039-1047, 2008. 
27. MARQUES, A. C. P. R. e FURTADO, E. F. Intervenções breves para problemas 
relacionados ao álcool. Revista Brasileira de Psiquiatria. 26(Suplemento I): 28- 32, 
2004. . 
28. MILLER, W. R. & ROLLNICK, S.Motivational Interviewing: Helping People Change. 
New York:  Guilford Press, 2012. 
29. SEGATTO, M. L, et al. Triagem e intervenção breve em pacientes alcoolizados 
atendidos na emergência: perspectivas e desafios. Cad. Saúde Pública. Rio de 
Janeiro, v.23, n.8, 1753- 1762, ago. 2007. . 
30. BABOR, T. F. e Higgins-Biddle, J. C. Brief intervention for harzardous and harmful 
drinking. Geneva: World Health Organization. 2001. 
31. COSTA P.H.A.C., MOTA D.C.B., CRUVINEL E., PAIVA F.S., RONZANI T.M. 
Metodologia de implementação de práticas preventivas ao uso de drogas na atenção 
primária latino-americana. Rev Panam Salud Publica. 33(5), 2013. 
32. RONZANI, T.M., CASTRO, P.M e FORMIGONI, M.L.O.S. Avaliação de um 
processo de implementação de práticas de prevenção ao uso de risco de álcool entre 
agentes comunitários de saúde. HU Revista. Juiz de Fora, v.34, n.1, p. 9-18, jan./mar. 
2008 . 
33. BRASIL. Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas. Intervenção Breve para 
casos de uso de risco de substâncias psicoativas. 4ªed. Brasília, 2011. . 
34. RONZANI, T. M., Mota, D. C. B. e Souza, Weiss I. C. Prevenção do uso de álcool 
na atenção primária em municípios do estado de Minas Gerais. Rev. Saúde Pública,. 
São Paulo, v. 43, supl. 1, Aug. 2009 . Disponível em 
<http://www.scielosp.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-
89102009000800009&lng=en&nrm=iso>sci_arttext&pid=S0034-
89102009000800009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 25 Fevereiro 2015. 
70 
35. PINHO, S. R. et al. Morbidade psiquiátrica entre adolescentes em conflito com a 
lei. . J. bras. psiquiatr. Rio de Janeiro, v. 55, n. 2, 2006. 
36. RONZANI, T.M., et al. Implantação de rotinas de rastreamento do uso de risco de 
álcool e de uma intervenção breve na atenção primária à saúde: dificuldades a serem 
superadas. Cadernos de Saúde Pública. Rio de Janeiro. 21, n. 3, p. 852-861, 2005. 
37. SOUZA, I. C. W. e RONZANI, T. M. Álcool e drogas na atenção primária: avaliando 
estratégias de capacitação. Psicol. estud.,. Maringá, v. 17, n. 2, June 2012. Disponível 
em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
73722012000200007&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 25 de Fevereiro 2015. 
http://dx.doi.org/10.1590/S1413-73722012000200007. 
38. BERNARDO, J.F. Competência Moral e Perfil de profissionais que atendem o 
adolescente em conflito com a lei. Dissertação de mestrado. Faculdade de Filosofia e 
Ciências da Universidade Estadual Paulista, Campus de Marília, São Paulo. 2011. 
39. BAZON, M. R.Psicoeducação. Teoria e Prática para Intervenção junto a Crianças 




Apesar dos inúmeros estudos demonstrando a efetividade do procedimento de 
triagem e intervenção breve, observa-se que muitos profissionais de saúde ainda 
mostram-se resistentes na incorporação destes procedimentos à prática de rotina 
(MAINO, 2011; RONZANI, et al., 2009; BABOR & HIGGINS-BIDDLE, 2001) 
Por essa razão, nos últimos anos, a Organização Mundial da Saúde (OMS) tem 
incentivado a avaliação da efetividade dos procedimentos de triagem e intervenção 
breve para o uso de álcool e/ou outras drogas, quando incorporados na rotina dos 
profissionais de saúde. Nesse sentido, muitos estudos foram realizados avaliando o 
impacto do treinamento de profissionais de saúde e da supervisão continuada, na 
mudança de atitudes dos profissionais e na incorporação dos procedimentos de TIB 
na rotina dos serviços de atendimento (RONZANI, et al., 2005; CORRADI-WEBSTER 
& al, 2005). Muitos destes estudos verificaram a relação entre atitudes positivas dos 
profissionais frente dos usuários e a efetividade da intervenção utilizada (RUSH, et al., 
1995; ADAMS, et al., 1997) 
No presente estudo, buscou-se conhecer quais as dificuldades com que os 
profissionais se deparam e as concepções que possuem sobre os procedimentos de 
TIB direcionada a adolescentes em conflito com a lei, na Internação Provisória. 
Entede-se que a avaliação das dificuldades encontradas pelos profissionais atuantes 
deste contexto, pode ser útil na elucidação, mesmo que parcial, sobre a percepção de 
inadequação que os mesmos apresentam.  
Comparando os profissionais treinados e os não treinados, observou-se que o 
treinamento não promoveu uma perspectiva mais otimista e/ou positiva dos 
profissionais em relação ao uso de drogas, aos adolescentes e, tampouco em relação 
a aplicação da TIB. Semelhantemente, Souza e Ronzani (2005) verificaram que o 
treinamento, exclusivamente, não produz alteração nas práticas profissionais, 
podendo os obstáculos presentes na rotina de trabalho, suscetibilizar o profissional a 
sentimentos de despreparo, medo e desorientação. Os autores apontam para a 
necessidade de políticas de formação continuada. 
Neste quesito, vale destacar que o SINASE preconiza que os profissionais 
atuantes no sistema socioeducativo tenham, além do conhecimento especifico à sua  
atuação profissional, também conhecimentos teóricos-práticos para a atuação em 
MSEs. (BRASIL, 2006) No presente estudo, observou-se que muitos profissionais  
buscaram conhecimentos adicionais, na forma de cursos de pós-gradução, porém 
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com temáticas divergentes do escopo de trabalho desenvolvido na Fundação CASA. 
Verificou-se temas de pós graduação como: Psicologia Hospitalar, Psicologia do 
Trânsito, Recursos Humanos, História da Arte, entre outros. Temas relacionados as 
demandas apresentadas no contexto socioeducativo como Violência, Uso de 
Substâncias Psicoativas, Resiliência apresentaram baixa procura entre os 
profissionais participantes deste estudo. Estes dados indicam que nas escolhas 
temáticas de pós-graduação, prevaleceu o interesse pessoal em detrimento das 
demandas recorrentes no contexto socioeducativo e objeto de intervenção destes 
profissionais. Em um estudo sobre o perfil dos profissionais que atuam no MSEs 
verificou-se que o ingresso destes nesta área de atuação, não foi por escolha pessoal 
e sim circunstancial para 51% dos profissionais. (BERNARDO, 2011). Esse dado 
pode, ao menos parcialmente, justificar a  incompatibilidade observada entre as 
opções de qualificação e a atuação do profissional. A título de curiosidade, vale 
mencionar o modelo instituído no Canadá, o qual o ingresso do profissional no sistema 
se dá após a conclusão de sua formação profissional direcionada ao atendimento à 
populações vulneráveis. Deste modo, somente após a conclusão deste processo 
específico de formação, os profissionais são considerados aptos a atuação no 
contexto de socioeducação e área afins. (BAZON, 2002) 
Embora inúmeros estudos enfatizem a importância do treinamento profissional, 
e da formação continuada, há de se ressaltar que as lacunas presentes na formação 
profissional vão além de treinamentos e demais qualificações, principalmente no que 
se refere a atuação dos profissionais em MSEs. 
No presente estudo verificou-se um percentual significativo de profissionais que 
acreditavam que a TIB não deveria ser realizada por eles, e sim por especialistas na 
área. Também, um percentual significativo mencionou não acreditar que o 
adolescente em MSE pudesse corresponder positivamente a intervenção breve. Estes 
dados denotam a descrença do profissional sobre a possibilidade de mudança de 
comportamento e de vida, do adolescente. Essa descrença do profissional pode ser 
proveniente tanto de sua atuação, indesejada, na área, quanto de sua experiência 
profissional que lhe consumiu as esperanças e as expectativas de possibilidades, ou 
ainda descrença no procedimento propriamente dito. 
Vale dizer que, assim como as demais experiências vividas na adolescência, o 
período que adolescente se encontra inserido em MSE é de fundamental importância 
e influencia o seu desenvolvimento sobretudo por ser esta uma fase em que as 
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mudanças – biológicas, emocionais, cognitivas e sociais - são muito intensas. A partir 
desta ótica, o contexto em que o adolescente está inserido, influencia o seu 
desenvolvimento (NEIVA-SILVA & KOLLER, 2002; SILVA & HUTZ, 2002).As 
instituições que aplicam MSE podem “influenciar a trajetória de vida das crianças e 
adolescentes, de maneira a inibir ou incentivar o desenvolvimento psicológico sadio”. 
(YUNES, et al., 2004)  A institucionalização tanto pode surtir os efeitos negativos ao 
desenvolvimento do adolescente, bem como pode sutir efeitos positivos quando atua 
como provedora de apoio emocional e social aos adolescentes internados, 
promovendo assim, o desenvolvimento de aspectos saudáveis destes, apesar das 
adversidades. (YUNES, et al., 2004; SIQUEIRA & DELLl’AGLIO, 2006) 
O adolescente em conflito com a lei necessita ir a outros patamares de vida 
além do da não-reincidência em determinado comportamento. Para que isto aconteça, 
ele precisa contar com o olhar diferenciado do profissional que o atende, 
contemplando-o não (apenas) em suas fraquezas e falhas, mas em suas 
potencialidades. (COSTA & ASSIS, 2006) O estímulo da resiliência, no contexto 
socioeducativo, pode a auxiliar os adolescentes a se contraporem às adversidades as 
quais estão expostos. (VICENTE, 1998) Outros estudos indicam que habilidades de 
enfrentamento aprendidas no período da medida judicial, foram fundamentais para 
adolescentes em MSE, no desenvolvimento de competências para superar 
dificuldades. (TODIS, et al., 2001)  
Como fator primordial para a promoçao de resiliência, destaca-se a existência 
de relacionamentos emocionais positivos. (PESCE, et al., 2004). No entanto, este é 
um aspecto praticamente inexistente na realidade da maioria dos adolescentes em 
conflito com a lei, os quais não somente apresentam baixa qualidade em seus 
relacionamentos, como também apresentam vínculos frágeis. (PAUGAM, 2001) 
Considerando a importância da construção de relacionamentos saudáveis e do 
fortalecimento emocional dos adolescentes, Costa & Assis (2006) atribui à Instituição 
responsável pelos adolescentes, a crucial tarefa de auxiliá-los no estabelecimento de 
relações sócio-afetivas de qualidade. Segundo o referido autor: 
a instituição responsável pela aplicação da MSE constitui, muitas vezes, a 
fonte de apoio social mais próxima e organizada na vida do jovem, podendo, 
portanto favorecer uma vinculação mais positiva entre o adolescente e seus 
familiares, pares e comunidade. (COSTA & ASSIS, 2006) 
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Segundo Todis et al., (2001) um modo de ajudar os adolescentes a desenvolver 
relacionamentos positivos e fortalece-los emocionalmente, é vinculando-os aos 
adultos envolvidos em seu processo socioeducativo. Em estudo realizado pelos 
autores acima mencionados, verificou-se o efeito positivo resultante da vinculação de 
jovens privados de liberdade com pelo menos um adulto significativo, atuante na 
instituição. Sabe-se que os vínculos afetivos conferem a sensação de segurança ao 
adolescente, fortalecendo-o e preparando-o para o enfrentamento de adversidades.  
Ainda com vistas ao fortalecimento emocional e também social dos adolescentes, 
considera-se essencial o desenvolvimento de um projeto de vida e de planos futuros. 
Sabe-se que a ausência de perspectivas futuras relaciona-se à maior vulnerabilidade 
dos adolescentes. Nesse processo de construção de um projeto de vida ou de planos 
futuros, os adolescentes em MSE necessitam do apoio, do encorajamento e da 
direção de figuras representativas para encorajá-los a vislumbrar caminhos saudáveis. 
Diante do exposto, e considerando os resultados do presente estudo, observa-
se uma imensa lacuna a ser preenchida na formação dos profissionais que atuam em 
instituiçoes de MSE, especialmente da Fundação Casa. 
A ausência de credibilidade dos profissionais frente a possível mudança de 
comportamento dos adolescentes, pode implicar num comportamento hostil de ambas 
as partes (adolescente e profissional), resultando na baixa efetividade do 
procedimento e intervenção utilizado. Neste aspecto, existem diversos estudos 
mostrando a relação entre a efetividade da intervenção e a motivação dos 
profissionais envolvidos no processo. (SAITZ, 2007; RONZANI, et al., 2007) Além 
disso, pode-se afirmar que a crença dos profissionais sobre a ineficácia da IB quando 
dirigida à adolescentes infratores trata-se de uma crença disfuncional, que não 
corresponde a realidade. Andretta & Oliveira (2008) aplicaram técnicas de entrevista 
motivacional a 50 adolescentes usuários de substâncias que cometeram ato 
infracional e verificaram significativa redução no consumo de substâncias, nos 
estágios motivacionais e nas crenças cognitivas sobre os efeitos das drogas. 
(ANDRETTA & OLIVEIRA, 2008)  
Por fim, cabe refletir sobre o papel e a atuação do profissional que atua junto a 
adolescentes autores de ato infracional. Este estudo evidenciou que não basta 
oferecer treinamento e conhecer seus conceitos e crenças. É preciso ir além! É 
preciso, talvez, conhecer sua opinião sobre seu modo de atuação e sobre o processo 
que envolve os adolescentes e buscar fazê-lo um agente pró-ativo neste processo. 
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Segundo Paulo Freire (2002, p. 31), se olharmos ‘verdadeiramente’ para uma 
determinada situaçao iremos nos surpreender com condutas que necessitam uma 
avaliação mais crítica e menos empírica, mais colaborativa e menos egoista: 
 
É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar 
a próxima prática. O seu distanciamento epistemológico da prática enquanto 
objeto de sua análise, deve dela aproximá-lo ao máximo. (FREIRE, 2002) 
 
É de fundamental importância investir na quebra de paradigmas e crenças 
disfuncionais, existentes entre muitos profissionais que atuam em MSE a fim de que 
se tenha um sistema socioeducativo verdadeiramente digno e eficiente.  
 
2º Artigo  
 
O Artigo “Práticas preventivas ao uso de substâncias psicoativas num 
contexto socioeducativo: desafios à realização da Intervenção Breve”, 
apresentado neste estudo não abarcou todas as questões abordadas no questionário 
“Questionário de Avaliação dos Procedimentos de Triagem e Intervenção Breve” 
(SILVA & DE MICHELI, 2014). Assim, está em fase de elaboração um segundo artigo. 
Nesse serão analisados os dados quantitativos e qualitativos coletados e que estão 
relacionados a autopercepção da motivação profissional, a percepção do profissional 
sobre a motivação do adolescente, e se a primeira é afetada pela segunda, ou seja, 
se o profissional se sente menos motivado quando o adolescente não se mostra 
interessado na intervenção. Também neste sentido, avaliar na perspectiva dos 
profissionais  como a interferência de fatores como: a tutela do Estado, a iminente 




Sabe-se das inúmeras vulnerabilidades as quais os adolescentes, em especial, 
aqueles em conflito com a lei, vivenciam. Estudos sobre indivíduos e populações 
vulneráveis têm envolvido com freqüência o aprofundamento do conceito de 
resiliência, vista enquanto potencialmente útil ao enfrentamento de adversidades.  
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Considerando a importância em se desenvolver e treinar a resiliência, um grupo 
de pesquisadores australianos vinculados a Organizaçao Mundial de Saúde, 
estruturaram o método FRIENDS, cuja proposta é desenvolver e fortalecer as 
habilidades sociais e emocionais de crianças e adolescentes. O método FRIENDS ja 
tem sido aplicado, mundialmente, em inúmeros contextos: consultórios, escolas, 
comunidades etc. Trata-se de um plano de 10 semanas (1hora/semana) no qual  em 
cada semana são trabalhados aspectos que compõem as vulnerabilidades social e 
individual.  
Desta forma, tem-se como plano futuro a aplicação do método FRIENDS aos 
adolescentes que ingressarem na FCASA, bem como a avaliação de sua efetividade.  
Em paralelo, pretende-se desenvolver um programa de treinamento que 
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APÊNDICE A  
 
 
Carta de Apresentação 
 
 
Para: Assistentes Sociais e Psicólogos 
 
 
Assunto: Participação no estudo “A utilização do ASSIST (Alcohol, Smoking 
and Substance Involvement Screening Test) e a Intervenção Breve como 
estratégia de prevenção e intervenção no contexto socioeducativo sob a ótica 
dos profissionais: É possível? ” 
Gostaríamos de contar com sua colaboração, no sentido de dedicar alguns 
minutos de seu tempo para o preenchimento do questionário anexo, cujo título é: 
“Avaliação dos procedimentos de triagem e Intervenção Breve” desenvolvido por 
(Maria Angélica Alves da Silva e Denise De Micheli) pesquisadoras deste estudo que 
pertence ao Programa de Pós-graduação em Educação e Saúde na Infância e 
Adolescência da UNIFESP-Universidade Federal de São Paulo. 
Este questionário faz parte do estudo acima e objetiva identificar a percepção 
dos profissionais de saúde sobre o procedimento de triagem e Intervenção Breve na 
Internação Provisória.  
Solicitamos assim, que procure responder a todas as questões a fim de 
expressar sua opinião, caso alguma questão não corresponda exatamente a sua 
opinião busque a alternativa que mais se aproxima dela, evitando assim deixar 
perguntas sem resposta.  
 







APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO: “AVALIAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 
DE TRIAGEM E INTERVENÇÃO BREVE” 
 
Perfil Profissional 
1. Você é: 
( ) Assistente Social 
( ) Psicólogo 
2. Qual a sua idade? (___/___) anos  
 
3. Sexo:     (___) Feminino     (___) Masculino  
 
4. Você tem filhos?   (___) Não    (___) Sim  
 
5. Há quanto tempo trabalha na FCASA? 
 
(___/___) anos   (___)meses 
 
6. Há quanto tempo atua na Internação Provisória? 
 
(___/___) anos   (___)meses 
 
7. Atuou em medidas socioeducativas por quanto tempo? 
(  ) Internação.           (___/___) anos   (___)meses 
(  ) Prestação de Serviços a Comunidade. (___/___) anos   (___)meses 
(  ) Liberdade Assistida.        (___/___) anos   (___)meses 
(  ) Semiliberdade.          (___/___) anos   (___)meses 
 
8. Trabalha em outra instituição além da FCASA? 
 






9. Você concluiu sua graduação em:_________ (ano) 
10. Em seu curso de graduação alguma disciplina abordava temas 
relacionados a drogas?  
(___) Não    (___) Sim  
 
11. Você fez algum estágio ou curso na área de drogas? 





Título do curso: 
___________________________________________________ 
Duração: (___) anos  (___)meses  (___)horas 
 Ano de conclusão. (_______)  
 
12. Possui Pós Graduação?  
(__) Especialização (__) Em que área? 
______________________________ 
(__) Mestrado  (__) Em que área? 
__________________________________ 
(__) Doutorado  (__) Em que 
área?_________________________________ 
 
13. Você fez a capacitação ministrada pela Fundação CASA – 
Superintendência de Saúde “Conceitos básicos sobre substâncias psicoativas, 
Questionário ASSIST e Intervenção Breve”?  
(___) Não (___) Sim      Se Sim:   Quando: (_______) mês/ano. 
 
14. O que é droga? 
( ) Qualquer substância produzida pelo organismo que tem propriedade de 
atuar em um ou mais de seus sistemas. 
(   ) Qualquer substância tóxica. 
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(  ) Qualquer substância não produzida pelo organismo que tem propriedade 
de atuar em um ou mais de seus sistemas, causando alterações em seu 
funcionamento. 
(  ) Folhas, frutos e outros sem propriedade de atuação no organismo. 
( ) N.D.A. 
 
15. Assinale verdadeiro (V) ou falso (F) sobre as substâncias psicoativas: 
( ) Todas podem causar dependência. 
( ) Dependendo da dose, são tóxicas. 
( ) Podem ser o álcool, o tabaco e a maconha. 
( ) Alteram o funcionamento cerebral. 
 
16. Sobre o padrão de consumo de drogas podemos afirmar que: 
 
(A) Uso  (    ) Padrão de uso que tenha causado 
um dano real a saúde física ou mental do 
usuário. 
(B) Uso abusivo (  ) Consumo freqüente, compulsivo, 
para evitar sintomas de abstinência e 
acompanhado por problemas físicos, 
psicológicos e sociais. 
(C) Dependência (    ) É  qualquer  consumo, mesmo que 
uma única vez. 
 
17. A Intervenção Breve é “uma estratégia de intervenção bem estruturada, 
focal e objetiva, que usa procedimentos técnicos específicos, permitindo estudos 
sobre sua efetividade” Nesse contexto, assinale a alternativa que, de fato, 
demonstra os principais objetivos desse tipo de terapia: 
 
a. Autonomia do usuário, custo alto e realização multidisciplinar. 
b. Autonomia do usuário, custo baixo e realização multidisciplinar. 
c.  Dependência do usuário, custo alto e realização multidisciplinar. 
d. Dependência do usuário, custo baixo e realização multidisciplinar. 
e. Autonomia do usuário, custo baixo e realização médica. 
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18. Você considera que a utilização do questionário ASSIST para avaliação do 
padrão de uso no contexto da Internação Provisória é adequada? 
 
(___) Não     (___) Sim  
 
19. Além do padrão de uso que outras informações podem-se obter através 
do ASSIST? 
a. Somente o tipo de intervenção que o usuário necessita. 
b. Problemas familiares relacionados ao seu consumo. 
c. Encaminhamentos possíveis ao usuário. 
d. As drogas utilizadas e a intervenção necessária para cada uma delas. 
e. N.D.A. 
 
20. Você encontra dificuldades para utilizar o procedimento de Triagem 
(ASSIST) e Intervenção Breve estratégia de intervenção no contexto da Internação 
Provisória? 
 
(___) Não     (___) Sim  
 
Se sim, assinale as alternativas que você acredita que contribua para essa 
dificuldade (você pode escolher mais de uma alternativa): 
(___) falta de tempo suficiente para realizar o procedimento 
(___) creio que é necessário ter conhecimento específico sobre drogas. 
(___) creio que é necessário ter conhecimento específico sobre o questionário 
ASSIST. 
(___) creio que é necessário ter conhecimento específico sobre Intervenção 
Breve. 
(___) creio que o perfil do adolescente atendido não corresponde à 
intervenção, pois todos necessitam tratamento especializado. 
(___) Esta intervenção deveria ser aplicada por profissionais especializados. 




21. Você acha que a Intervenção Breve realizada por especialistas seria mais 
efetiva para o adolescente? 
 
(___) Não    (___) Sim  
 
22. Você acredita que a realização da Intervenção Breve na Internação 
Provisória pode auxiliar o adolescente a reduzir ou cessar o consumo de substâncias 
psicoativas, quando egresso? 
 
(___) Não    (___) Sim  
  
23. De acordo com sua experiência profissional você acha que a Intervenção 
Breve é adequada aos padrões de uso dos adolescentes atendidos na Internação 
Provisória? 
(___) Não     (___) Sim  
 
24. Você acredita que o fato dos adolescentes estarem sob a tutela do estado 
interfere em suas respostas sobre o seu padrão de uso de substâncias psicoativas na 
aplicação do ASSIST? 
(___) Não     (___) Sim  
 
25. Quando o padrão de uso detectado no ASSIST indica tratamento 
especializado, você acredita que a Intervenção Breve pode contribuir para a adesão 
a este tratamento? 
 
(___) Não    (___) Sim  
 
26. Os adolescentes em Internação Provisória ainda aguardam sentença 
judicial para encaminhamento do caso. Você crê que isso interfere nas respostas 
dadas ao questionário ASSIST? 
(___) Não    (___) Sim 
 
Em caso positivo, você acha que o profissional de saúde pode minimizar essa 
interferência? 
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(___) Não    (___) Sim 
 
27. Você acha que a Intervenção Breve perde sua validade quando o 
adolescente necessita de tratamento especializado e há demora de inserção na rede 
de atendimento, quando egresso? 
(___) Não    (___) Sim  
 
28. Você indicaria uma estratégia diferente da Intervenção Breve e do 
questionário ASSIST para utilização na Internação Provisória? 
(___) Não    (___) Sim  
Se sim: Qual? 
_______________________________________________________________ 
 
29. Você acha que a Intervenção Breve aplicada a adolescentes em conflito 
com a lei tem impacto a longo prazo? 
(___) Não    (___) Sim  
 
30. Você acha que a Intervenção Breve pode provocar mudanças na vida do 
adolescente? 
(___) Não    (___) Sim  
 
31. Você se sente motivado para aplicar a Intervenção Breve a adolescentes 
infratores? 
 






32. Em sua opinião, qual a maior limitação da IB aplicada aos adolescentes em 
conflito com a lei? 
a) Não há limitação. 
b) Não adianta nada. 
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c) Eles não se beneficiam destas intervenções. 
d) Há apenas um benefício limitado ao tempo. Ou seja, após um período 
de tempo, esta intervenção não tem impacto na vida deles. 
e) Eles serem obrigados a passar pela intervenção. 
 
33. Você acredita que os adolescentes aceitam a Intervenção Breve durante o 
período de privação apenas por estarem sob a tutela do Estado? 
 
(___) Não     (___) Sim 
 
34. Você acha que o uso de substâncias psicoativas, no caso dos adolescentes 
em conflito com a lei, é uma questão de âmbito legal pela relação com o ato 
infracional? 
 
(___) Não     (___) Sim 
 
35. Você acha que quando o adolescente ingressa no sistema socioeducativo 
seu padrão de consumo de substâncias psicoativas é tão alto que a Intervenção Breve 
não terá efeito na mudança deste comportamento? 
 
(___) Não     (___) Sim 
 
36. Você acredita que o adolescente inserido no sistema socioeducativo tem 
motivação para mudar seu comportamento de consumo de substâncias psicoativas? 
 
(___) Não     (___) Sim 
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APÊNDICE C- TECLE 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você está sendo convidado a participar voluntariamente do estudo: 
“A utilização do ASSIST (Alcohol, Smoking and Substance 
Involvement Screening Test) e a Intervenção Breve como estratégia de 
prevenção e intervenção no contexto socioeducativo sob a ótica dos 
profissionais: É possível? ”. 
Objetivo: Este estudo objetiva identificar se a prática de diagnóstico para uso 
de substâncias psicoativas com o questionário ASSIST e a Intervenção Breve para 
adolescentes em conflito com a lei em Internação Provisória é uma estratégia possível 
considerando a ótica e o perfil dos profissionais de saúde (assistentes sociais e 
psicólogos) que atuam neste contexto e o perfil da população atendida por esses. 
Procedimento: A participação envolve o autopreenchimento de um 
questionário contento 36 questões que abordam sobre características profissionais, 
conhecimento a respeito de substâncias psicoativas, do questionário ASSIST e da 
Intervenção Breve. Vale ressaltar que o preenchimento é voluntário e anônimo, e as 
informações prestadas serão usadas exclusivamente para finalidade de pesquisa.  
 
Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis 
pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é 
Maria Angélica Alves da Silva que pode ser encontrado no endereço Rua Napoleão 
de Barros, 1038 - Vila Clementino, CEP 04024-003, São Paulo – SP, Telefones: 
(0xx11) 5549-2500 / 5549-6466 / 5083-9874 e a Dra. Denise De Micheli, professora 
do Departamento de Psicobiologia da UNIFESP e que pode ser encontrada pelo 
telefone 97578-5201. 
Caso você tenha alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, 
entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 
1º andar – cj 145571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@unifesp.br .É 
garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e deixar de 
participar do estudo, As informações obtidas serão analisadas em conjunto com as de 
outros voluntários, não sendo divulgada a identificação de nenhum participante; 
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Você tem o direito de ser atualizado sobre os resultados parciais das pesquisas, 
quando em estudos abertos, ou de resultados que sejam do conhecimento dos 
pesquisadores; 
Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. 
Também não há compensação financeira relacionada à sua participação. Se existir 
qualquer despesa adicional, ela será absorvida pelo orçamento da pesquisa. Os 
dados obtidos nesta pesquisa poderão ser utilizados para fins acadêmicos e 
científicos, sendo que minha identidade não será de forma alguma divulgada. 
Eu, ______________________________ acredito ter sido suficientemente 
informado a respeito das informações que li ou que foram lidas para mim, descrevendo 
o estudo “A utilização do ASSIST (Alcohol, Smoking and Substance 
Involvement Screening Test) e a Intervenção Breve como estratégia de 
prevenção e intervenção no contexto socioeducativo sob a ótica dos 
profissionais: É possível?”. Eu discuti com Maria Angélica Alves da Silva sobre a 
minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim, quais são os 
propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizadas, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha 
participação é isenta de despesas.  
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou 
prejuízos. 
O presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi elaborado em duas 
vias, as quais uma delas permanecerá em minha posse (voluntário do estudo) e a 
outra via será entregue a Maria Angélica Alves da Silva (pesquisadora). 
__________________________________ 
Assinatura do profissional 
 
 
Data         /       /        
__________________________________ 
Assinatura da testemunha 
 
Data         /       /        
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 
Esclarecido deste paciente ou representante legal para a participação neste estudo. 
________________________________ 
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Assinatura do responsável pelo 
estudo 




ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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